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«O intervalo de tempo entre a juventude e a velhice é mais breve do que se imagina. 
Quem não tem prazer ao penetrar no mundo dos idosos não é digno da sua juventude (...) o ser 
humano morre quando, de alguma forma, deixa de se sentir importante.” 





Apresentando-se o ato de educar, hoje, como um enorme desafio que não 
se torna possível através de uma mera transmissão de técnicas ou de saberes 
científicos e pedagógicos, não é por demais realçar a importância da educação 
enquadrada no paradigma de aprendizagem da formação ao longo da vida – já 
que este se pode apresentar como algo que poderá constituir para os sujeitos 
por exemplo, os idosos, como satisfação de necessidades de enriquecimento 
pessoal e de convivência e participação social, podendo assumir estes melhores 
e mais congruentemente o seu próprio desenvolvimento, com qualidade de vida, 
beneficiando a sociedade com a sua experiência.  
O presente trabalho de projeto tem como principais objetivos contribuir 
para um melhor conhecimento sobre a questão do idoso e perceber o papel que 
a educação não-formal poderá ter na qualidade de vida dos idosos, sendo este 
trabalho realizado no Lar Familiar da Tranquilidade. 
Com a finalidade de alcançar os objetivos optou-se por uma metodologia 
qualitativa, foram efetuadas seis entrevistas, uma a assistente social e a cinco 
utentes da instituição, para além da consulta dos processos individuais dos 
cinquenta utentes residentes no Lar. 




The present act of educating as an enormous challenge that is not 
possible through a mere transmission of scientific or pedagogical techniques or 
knowledge, it is not enough to emphasize the importance of education in the 
learning paradigm of as this can be presented as something that could constitute 
for the subjects, for example, the elderly, as the satisfaction of needs of personal 
enrichment and of social coexistence and participation, being able to assume 
these better and more congruently their own development, with quality of life, 
benefiting the society with its experience. 
The present project work has as main objectives to contribute to a better 
knowledge about the issue of the elderly and to understand the role that non-
formal education can have in the quality of life of the elderly, this work being done 
in the Family Home of Tranquility. 
In order to achieve the objectives, a qualitative methodology was chosen, 
six interviews were carried out, one to the social worker and five users of the 
institution, in addition to consulting the individual processes of the fifty users 
residing in the Home. 
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Introdução 
No sentido de compreender a relação que se estabelece entre a educação 
não-formal e a qualidade de vida no idoso realizou-se o presente estudo cujos 
os objetivos gerais consistem em contribuir para um melhor conhecimento sobre 
a questão do idoso e perceber o papel que a educação não-formal poderá ter na 
qualidade de vida dos idosos. 
A educabilidade de todo cidadão porque ele é humano alimentou as lutas 
pela educação, pela escola. Alimentou o preceito constitucional: o direito à 
educação como direito ao Desenvolvimento Humano Pleno de todo cidadão 
desde a infância até ao fim da sua vida. 
  Salientamos que no que toca à terceira idade, a educabilidade 
constitui um tema relativamente recente, que estão regulamentados na 
Constituição Portuguesa pelo Artº 72º e Artº 73º quais defendem que “Todos têm 
direito à educação e à cultura.”  e que “A política de terceira idade engloba 
medidas de carácter económico, social e cultural tendentes a proporcionar às 
pessoas idosas oportunidades de realização pessoal, através de uma 
participação ativa na vida da comunidade.”  o mesmo podemos constatar pelo 
Artº XXVI da Declaração Universal dos Direitos Humanos onde podemos ler 
“Toda a pessoa tem direito à instrução”. 
A abordagem do envelhecimento ativo e bem-sucedido baseia-se no 
reconhecimento dos direitos humanos das pessoas mais velhas, e nos princípios 
de independência, participação dignidade, assistência e autorrealização. O 
planeamento estratégico deixa de ter um enfoque baseado nas necessidades e 
passa a estar baseado nos direitos, o que permite o reconhecimento dos direitos 
das pessoas mais velhas à igualdade de oportunidades e tratamento de todos 
os aspetos da vida à medida que envelhecem. 
Nos últimos tempos temos ouvido falar em educação ao longo da vida, e 
foi também no sentido de perceber qual o impacto que este tipo de educação 
poderia ter na vida dos idosos que desenvolvemos este trabalho. 
“Burro velho não aprende línguas”, “Já aprendi muito com a vida, não vai 
ser você mais novo/a que eu que me vai ensinar” , “ Com está idade já não tenho 
cabeça para aprender” (...) : são expressões comuns que vamos ouvindo com 
regularidade. Procurámos com este trabalho compreender a relação que os 
idosos têm com a área da educação e muito concretamente se está poderá 
contribuir para uma melhor qualidade de vida junto desta população que nos 
estimulou a investigar acerca desta temática. 
A escolha do tema não foi imediata pois implicou um processo de reflexão 
e alguma procura de conhecimentos. Partiu de um interesse pela educação não-
formal, que Jaume Trilla Bernet (2008:53) designa por ser é considerada 
qualquer atividade educacional organizada, sistemática, desenvolvida fora do 
âmbito do sistema formal, que visa oferecer tipos selecionados de aprendizagem 
a subgrupos específicos da população, tanto adultos como crianças, 
expandindo-se está à qualidade de vida também pelo aumento do 
envelhecimento demográfico ao longo dos anos. 
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De tal maneira que se inicia a nossa pesquisa, com a pergunta “Em que 
medida poderá a educação não-formal contribuir para uma melhor qualidade de 
vida junto da pessoa idosa institucionalizada?” 
 Neste sentido, podemos referir que o presente trabalho foi realizado 
numa instituição que acolhe idosos no concelho de Santo Tirso, que se 
denomina Lar Familiar da Tranquilidade. 
Como objetivos específicos do presente trabalho temos:  
- Conhecer as perspetivas e as opiniões dos idosos 
institucionalizados em relação à sua vida atualmente;  
- Identificar quais as atividades que mais lhes interessariam realizar 
ao nível da promoção da qualidade de vida; 
- Reconhecer a disponibilidade dos idosos para realizarem novas 
aprendizagens. 
O presente trabalho de projeto divide-se em duas partes principais: 
enquadramento teórico e estudo empírico. A primeira parte composta por três 
capítulos onde se procura explorar os conceitos teóricos relacionados com a 
pergunta de partida. A segunda parte é composta por quatro capítulos, onde se 
define e se limita o trabalho, através da apresentação da metodologia, dos 
resultados obtidos e discussão dos mesmos e procuramos através de um 
projeto, sugerir possíveis intervenções com este grupo. 
Assim sendo, este trabalho divide-se em sete capítulos, o primeiro 
capítulo destina-se a contextualização da educação ao longo da vida, 
destacando-se neste capitulo a edução não formal e a qualidade de vida sendo 
estes um dos principais temas deste trabalho de investigação. 
O segundo capitulo dedica-se a contextualização do envelhecimento 
ativo, este engloba as diversas dimensões da vida do sujeito, conferindo-lhe um 
papel pró-ativo no seu próprio processo de envelhecimento, sendo sempre 
importante salientar a força do empowerment, uma vez que é, “um processo 
social multidimensional que ajuda as pessoas a ganharem controlo sobre as 
suas próprias vidas”. (Page & Czuba, 1999 cit. por. Hur, 2006: 524) e o papel da 
família, o vinculo que foi criado, o sentimento de segurança quer física quer 
afetiva propicia um desenvolvimento natural, valorizando assim todas as suas 
potencialidades. 
O terceiro capítulo, procura identificar as políticas sociais e educativas 
para um envelhecimento ativo, ficando com uma melhor precepção das 
potencialidades e dos obstáculos até agora encontrados. Procura-se também 
contribuir através de uma reflexão sobre o trabalho que tem sido desempenhado 
com a população idosa, bem como possíveis respostas a serem desenvolvidas. 
No quarto capítulo são apresentadas e justificadas as escolhas 
metodológicas, mais propriamente a necessidade da utilização de uma 
metodologia qualitativa e da consulta de processos individuais, sendo que a 
partir deste momento se começa a fazer o tratamento de dados. 
O quinto capitulo destina-se a contextualização do meio envolvente à 
instituição, a cidade de Santo Tirso, a freguesia de Vila das Aves e local onde foi 
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realizada a investigação, o Lar Familiar da Tranquilidade. É também feita uma 
breve caraterização dos utentes. 
No sexto capítulo, apresentam-se os dados recolhidos através das 
entrevistas e faz-se um cruzamento de dados acerca das temáticas identificadas, 
onde se pretendeu perceber quais as diferenças e semelhanças entre as 
respostas recolhidas através das entrevistas realizadas. 
No sétimo capitulo, procura-se apresentar uma proposta de intervenção 
com o público-alvo deste projeto, os idosos do Lar Familiar da Tranquilidade. 
Por fim, são apresentadas as considerações finais, que procuram 











I. Enquadramento Teórico  
1.1- Educação ao longo da vida 
 
“Ensinar não é transferir conhecimento, 
mas criar as possibilidades para a sua própria 
produção ou a sua construção. Quem ensina 
aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao 
aprender.” 
 Paulo Freire (1992) 
O conceito de educação está precisamente relacionado com o 
desenvolvimento, no sentido de cada um de nós se tornar melhor pessoa, e é 
revestido de uma forte componente ética e moral. Este assume também um 
sentido mais pleno, na medida em que estamos conscientes da nossa condição 
de seres perpetuamente inacabados, o que abre caminho a que o ser humano 
possa progredir na sua humanidade, e por isso se eduque.  
E não encontramos nenhuma razão, para que esse percurso educativo 
não acompanhe todo o ciclo de vida, até porque, salientamos, a educação é um 
direito universal, consagrado quer na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, quer na Constituição da República Portuguesa onde se pode ler que 
“Todos têm direito à educação e à cultura.” (artº 73: 2005).  
Para Kant (1996:19) é somente a partir da educação que o homem pode 
alcançar, com plenitude, a sua humanidade, pois a educação o “constrói”, 
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fazendo com que ele seja capaz de gozar a sua liberdade.  O papel da educação 
é aperfeiçoar as disposições que o homem já traz dentro de si referentes a esta 
lei, “a educação é uma arte, cuja prática necessita ser aperfeiçoada por várias 
gerações. Cada geração, de posse dos conhecimentos das gerações 
precedentes, está sempre melhor aparelhada para exercer uma educação que 
desenvolva todas as disposições naturais na justa proporção e de conformidade 
com a finalidade daquelas, e, assim guie toda humana espécie a seu destino”. 
(Kant, 1996:19) 
De acordo com Durkheim (2001:45), a educação pode ser compreendida 
como o conjunto de ações exercidas das gerações adultas sobre as que ainda 
não alcançaram o estatuto de maturidade para a vida social.  
Partindo desta orientação, elabora a sua teoria da educação, propondo 
uma socialização metódica das novas gerações. Para ele, era necessário 
articular a pedagogia à sociologia, uma vez que a escola teria como finalidade 
suscitar e desenvolver na criança um certo número de estados físicos, 
intelectuais e morais exigidos pela sociedade e que seriam aplicáveis à mesma.  
Este acreditava que este processo de “passagem” de 
conhecimentos/experiências dos mais velhos para os mais novos, onde no final 
do alcance de uma “educação perfeita”, toda a sociedade beneficiaria com as 
evoluções trazidas a partir da “socialização de conhecimentos”. 
Através do contato com as gerações mais velhas, os mais novos podem 
procurar uma base afetiva, uma aprendizagem com as experiências e 
competências, além de conhecer uma visão do mundo diferente.  
Através das relações com os mais novos, os idosos retomam o conceito 
de atualização com as inovações tecnológicas, aproximando-se assim do mundo 
dos mais novos, trocando emoções, afetos e experiências. 
Assim, o idoso ultrapassa o isolamento e valoriza a sua autoestima. E os 
mais novos partilham o mundo com as outras gerações. Mas é preciso lembrar 
que o processo da intergeracionalidade é multidirecional e multifacetado, 
envolvendo não só as vontades individuais, mas políticas, sociais e culturais que 
permitam com que ela não seja só uma utopia ou uma palavra de que esta em 
voga, mas que se viabilize em ações concretas. 
No ponto de vista de Paulo Freire (1992:147), aprendemos toda a vida, 
não existe um tempo certo para se aprender, vai-se aprendendo, visto que, 
educar é um processo dinâmico e continuo, “o mundo não é, o mundo está 
sendo”. 
Aprender não é um acumular de conhecimentos, mas perceber como os 
seres humanos fizeram a história para fazermos história, “precisamos conhecer 
melhor as coisas que já conhecemos e conhecer outras que ainda não 
conhecemos” é um momento de reflexão, avaliação, de autoconhecimento, onde 
o sujeito aprende através da sua experiência. 
Paulo Freire utiliza uma educação transformadora, onde o amor, a 
disciplina e a dedicação denota-se em tudo o que fazemos, é depositar no ato 
de educar, o afeto, a ternura, a competência e a liberdade para tornar seres mais 
capazes, confiantes, podendo estes assim, aprofundar conhecimentos de forma 
critica e reflexiva. 
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 Para educar, este educador defende que é essencial o saber dialogar e 
escutar, o estar em contacto com as pessoas para que estas se sintam 
integradas, de modo a que haja respeito e reconhecimento da identidade, onde 
cada um deve ser conhecido como “O” e não como “MAIS UM”, onde as 
conversas intimistas desempenham uma chave fundamental para focar os 
pontos mais importantes do problema tendo em vista a resolução do mesmo. 
É necessário ter tempo para aprender e para consolidar informações, não 
se pode formatar dados e informações e guarda-los na cabeça dos educandos, 
é preciso “dar poder, dar voz ao outro”. 
Os conceitos de educação permanente e de educação ao longo da vida 
têm sido defendidos, desde os anos sessenta e setenta do século XX, no 
contexto da perspectiva humanista, a qual enfatiza a necessidade de se 
proporcionar uma distribuição mais equitativa das oportunidades educativas, 
garantindo não só que todos os espaços se tornem educativos, mas também que 
a educação se prolongue por toda a vida. Não têm sido, contudo, neste 
seguimento, que se fazem as atuais apostas educativas, muito mais 
enquadradas pela aprendizagem ao longo da vida, a qual tem estado 
subserviente às perspectivas políticas.  
Aprendizagem ao longo da vida surge nos discursos políticos atuais como 
um forte desafio e um importante desígnio das políticas públicas, quer na 
Europa, quer em Portugal. Aparecendo quase como que uma novidade e uma 
moda, a designação não é, todavia, inteiramente nova.  
É utilizado como argumento, que a educação de adultos deve partir da 
visão de que são precisamente os valores e princípios do empowerment, dar 
poder e/ou voz ao outo, que precisam estar no centro. 
 Esse senso de propósito específico e a experiência acumulada da prática 
educacional, fundamentada e socialmente útil, são o legado crítico e 
indispensável da educação de adultos. Os princípios da abordagem de 
capacidades oferecem essa conexão. (Unesco, 2009:23) 
Simões (1979:200) encontra os princípios subjacentes à Educação 
Permanente em diversos momentos históricos, desde a Antiguidade Clássica, 
com a cidade ideal de Platão, onde se pretendia que “todo o cidadão se pudesse 
educar, em todos os aspectos, ao longo de toda a vida” até à literatura utópica 
dos séculos XV e XVI, com as obras, “A utopia ‟de Thomas More, e a Cidade do 
Sol, de Tommaso Campanella.  
Na literatura inglesa, o termo Educação Permanente (lifelong education) 
surge em 1919 no relatório que Lloyd George apresenta ao Ministério da 
Reconstrução, sobre educação de adultos (Osório, 2003).  
Em 1972, é publicado o célebre relatório, da Comissão Internacional 
sobre o Desenvolvimento da Educação, coordenado por Edgar Faure, com o 
título “Aprender a Ser”, sendo visto como uma espécie de manifesto da 
Educação Permanente. Neste relatório, o conceito de Educação Permanente é 
proposto como um conceito humanista, que assenta na necessidade de 
prolongar o ensino à totalidade do tempo e dos espaços de vida, proporcionando 
uma distribuição mais equitativa das oportunidades educativas.  
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O relatório Faure constitui, assim, um marco na forma de encarar a 
educação – a “uma lógica escolar e cumulativa” contrapõe “uma concepção de 
aprendizagem encarada como coincidente com o ciclo vital e a construção da 
pessoa, correspondendo a um percurso de aprender a ser” (Canário, 2001:90).  
Na década de setenta do mesmo século, outro nome se destaca, no 
contexto educativo: Paul Lengrand. O autor publica, em 1970, o relatório “Une 
introduction à l‟èducation tout au long de la vie”. Para Lengrand, a educação não 
pode ser encarada, como algo de exterior, que se acrescenta à vida, como algo 
que se adquire, mas sim, como algo que pertence ao domínio do ser (Alcoforado, 
2008). Assim, partindo de uma perspectiva humanista, Lengrand encara a 
Educação Permanente com uma harmonização dos diferentes momentos e 
espaços da educação/formação.  
Essa é, aliás, uma questão essencial na definição de Educação 
Permanente, associada, segundo Canário (2001:34), a três pressupostos 
essenciais sobre o processo educativo: o da sua continuidade, o da sua 
diversidade e o da sua globalidade. A Educação Permanente defende, assim, a 
continuidade temporal e espacial da educação. De forma crítica, relativamente 
aos sistemas tradicionais de educação, coloca-se agora o sujeito da 
aprendizagem, no centro dos processos educativos, já não encarados como 
limitados à escola, mas desafiando os sistemas educativos a abrirem-se a todos 
os espaços da sociedade, defendendo-se “uma educação verdadeiramente 
multidimensional” (Alcoforado, 2008:49).  
Schwartz defende que a Educação Permanente “era uma penetração da 
escola na sociedade e da sociedade na escola” (1988:20, cit. por Alcoforado, 
2008:50). Ora se a educação deve estar em todos os espaços e os tempos da 
vida, a meta deve ser que se constituam, efetivamente, os ideais da “cidade 
educativa”.  
A Educação Permanente é revestida de um carácter humanista, e nesse 
sentido, deve ser entendida como democrática. Ao retirar à escola a 
exclusividade da educação, e ao defender que todos os espaços devem ser 
educativos, garante uma igualdade de acesso à educação, mesmo que não 
exista igualdade de acesso à escola.  
Segundo Dave (1979:41), a Educação Permanente “procurava a 
realização do desenvolvimento pessoal, social e profissional, ao longo da 
existência dos indivíduos, com a finalidade de melhorarem a sua qualidade de 
vida e da comunidade a que pertencem” (Dave, 1979:42). Reiterando os 
princípios humanistas subjacentes ao conceito, e nas palavras de Finger e Asún 
“a educação permanente é um meio para a humanização do desenvolvimento” 
(2003:31).  
No entanto, depois de um período de expansão económica, a crise 
petrolífera de 1973 vem trazer profundas alterações. O aumento do desemprego 
é apenas uma das faces da crise que irá afetar grandemente os sistemas 
educativos, desde logo, com cortes substanciais no investimento que é feito nos 
sistemas educativos e com a viragem para a formação profissional.  
Nos anos oitenta e noventa e mesmo neste início do século XXI, a luta 
contra o desemprego e a competitividade, surgem como prioridade. As novas 
exigências nos locais de trabalho requerem uma constante adaptação dos 
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trabalhadores, desenvolvendo- se um contexto favorável ao desenvolvimento da 
“Aprendizagem ao Longo da Vida”. Tal acontece também com a população idosa 
que requer outro tipo de respostas no que concerne á educação ao longo da 
vida, estas também se mostram mais exigentes e despertas a novos tipos de 
aprendizagem que só aparentemente está na continuidade do conceito de 
Educação Permanente.  
Como vimos anteriormente, a educação está relacionada com o 
desenvolvimento pessoal. É um conceito com uma forte oponente ética e moral 
e especificamente humana. Não está relacionada com o saber mais, está 
sobretudo relacionada com o agir melhor, com o respeito por si próprio e pelos 
outros. 
Pelo contrário, o conceito de aprendizagem está muito mais relacionado 
com os conhecimentos e com as mudanças que ocorrem no interior do indivíduo, 
e surge aqui como uma necessidade para permitir a adaptação às constantes 
mudanças tecnológicas, e consequentemente, esta nova perspectiva, “remete a 
educação para um papel de subordinação funcional à racionalidade económica” 
(Canário, 2001:92).  
Na mudança para a aprendizagem ao longo da vida, “a educação de 
adultos tem um papel crucial a desempenhar para garantir a busca da equidade 
e da justiça social, juntamente com a manutenção da democracia e da dignidade 
humana”. (Unesco, 2009:23) 
Ora, nos últimos anos, e num movimento que se tem colocado nas 
antípodas da lógica de mercado, as universidades seniores têm vindo a afirmar-
se de forma crescente, sendo procuradas por um público cada vez mais 
numeroso. 
 
Figura 1- Universidades Seniores em Portugal 
Fonte: Informação retirada do Jornal Público (Garrido: 3 de fevereiro de 2017) 
 
Este movimento, a nosso ver, decorre, pelo menos em parte, do 
acentuado envelhecimento populacional, fenómeno histórico, de abrangência 
mundial, que lança um novo desafio à organização social e que, do nosso ponto 
de vista, exige um novo olhar sobre a terceira idade, que não pode continuar a 
ser vista como uma idade de antecipação da morte.  
A ideia de que a idade adulta avançada constituir uma etapa de 
desenvolvimento é, no entanto, recente, e vem contrariar os estereótipos mais 
comuns acerca do envelhecimento.  
A doença, a inatividade, a depressão, o aborrecimento e a incapacidade, 
são algumas das representações distorcidas associadas ao envelhecimento 
(Lima, 2010:25). Esta visão, que discrimina as pessoas idosas, afecta-as em 
termos económicos, sociais e psicologicamente, “excluindo-as e denegrindo-as” 
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(Lima, 2010:25) e leva a que, apesar de as pessoas quererem viver muitos anos, 
não queiram envelhecer. 
A educação e aprendizagem ao longo da vida denota uma proposta geral 
destinada a reestruturar o sistema de educação já existente e desenvolver todo 
o potencial educacional fora do sistema formal.  
Nessa proposta, homens e mulheres são os agentes da sua própria 
educação, por meio da interação contínua entre os seus pensamentos e ações; 
ensino e aprendizagem, longe de serem limitados a um período de presença na 
escola, devem-na estender ao longo da vida, incluindo todas as competências e 
ramos do conhecimento, “utilizando todos os meios possíveis, e dando a todas 
as pessoas oportunidade de pleno desenvolvimento da personalidade; os 
processos de educação e aprendizagem nos quais crianças, jovens e adultos de 
todas as idades estão envolvidos no curso das suas vidas, sob qualquer forma, 
devem ser considerados como um todo.” (Extraído da Recomendação sobre o 
Desenvolvimento da Educação de Adultos, UNESCO, 1976:2). “Aprendizagem 
de adultos engloba a educação formal e continuada, a aprendizagem não formal 
e a gama de processos de aprendizagem informais e incidentais disponíveis 
numa sociedade de aprendizagem multicultural, onde as abordagens baseadas 
na teoria e na prática são reconhecidas.” (Extraído da Declaração de Hamburgo, 
UIE, 1997:1) 
De acordo com Ávila (2005:277), e a ideia que partilhamos, é a de que “é 
fundamental ter em consideração as caraterísticas das sociedades e das 
economias atuais, não só para perceber o modo como estas condicionam a 
evolução dos modelos e práticas de educação de adultos, mas também para 
perceber a relação entre essas transformações e as várias dimensões da 
existência social”. 
Assim, e tendo em atenção o que se vai discursando acerca das políticas 
da aprendizagem ao longo da vida, como sendo de uma perspetiva estreita, de 
traços “não humanista” ou “não inclusiva”, o que pode levar a um julgamento 
precipitado. 
Ora vejamos, muitas dessas medidas, que fazem parte da promoção do 
individualismo podem-se revelar como fundamentais para o desenvolvimento 
das competências individuais nas sociedades contemporâneas, uma vez que as 
mudanças ocorrem de uma forma muito rápida e o que era transformador e 
capacitador há alguns anos atrás, hoje pode não o ser. É também importante, 
que esta educação permita o desenvolvimento de competências para os novos 
desafios, trazidos pelas sociedades contemporâneas, nas quais o conhecimento 
e a informação tem um valor crescente. 
Concomitantemente, acreditamos que as medidas mais humanistas ( 
como a preocupação com o outro, a generosidade e a compaixão) 
emancipatórias e inclusivas aparecem a partir da validação das competências 
anteriormente evidenciadas, através da educação não-formal e da educação 
formal. Porque esta aprovação traduz-se no reconhecimento social dos espaços, 
contextos e tempos de aprendizagem. 
Para Alves (2010:21), todos os tempos e espaços da vida podem ser 
geradores de aprendizagens e “transformador nos modos de vida das 
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sociedades contemporâneas, conferindo sentidos novos e diversos à educação 
na vida dos indivíduos”. 
1.2 – Educação não-formal  
 
Jaume Trilla Bernet (2008:53) aponta diversos fatores que estão na 
origem destas novas necessidades educacionais, não escolares, entre elas: o 
aumento da demanda de educação devido a inclusão de sectores sociais antes 
excluídos dos sistemas educacionais; modificações no mundo do trabalho; 
modificações na instituição familiar; crescente utilização dos meios de 
comunicação de massa.  
Todas essas mudanças no contexto social e educacional geraram a 
necessidade de se criarem outros espaços para se educar além da escola, já 
que está sozinha não parece atender a todas as necessidades da sociedade. 
Por educação não formal, é considerada qualquer atividade educacional 
organizada, sistemática, desenvolvida fora do âmbito do sistema formal, que visa 
oferecer tipos selecionados de aprendizagem a subgrupos específicos da 
população, tanto adultos como crianças.  
Para Gohn (2010:32) “A educação não formal é aquela que se aprende 
(...), via os processos de compartilhamento de experiências, principalmente em 
espaços e ações coletivas quotidianas”. 
 “A educação não formal ainda não está bem consolidada, mas todas as 
categorias e conceitos se estabelecem em um campo de disputas pelo 
significado e demarcação do campo de atuação(...). Ou seja, por detrás de cada 
uma dessas terminologias, certamente há autores referenciais, há uma forma de 
ver o mundo, uma forma de conceber o processo de mudança e transformação 
social, e como a educação se insere nestas visões.” ( Gohn, 2014:48) 
Em consonância com Libâneo (2002), a educação não formal é realizada 
em instituições educativas localizadas fora dos marcos institucionais, mas que 
mesmo assim apresenta um certo grau de sistematização e estruturação. 
As propostas educativas não formais começaram a ampliar-se a partir da 
segunda metade do século XX, mas especificamente a partir dos anos 60 ou 70.  
A educação não- formal e a educação formal socializam os indivíduos, 
desenvolvem hábitos, atitudes, comportamentos, modos de pensar e de se 
expressar no uso da linguagem, segundo valores e crenças de grupos que se 
frequenta ou que pertence por herança, desde o nascimento. Trata-se do 
processo de socialização dos indivíduos.  
A sua finalidade é abrir janelas de conhecimento sobre o mundo que 
rodeia os indivíduos e as suas relações sociais, os seus objetivos não são dados 
à priori, eles constroem- se no processo interativo, gerando um processo 
educativo. Um modo de educar surge como resultado do processo voltado para 
os interesses e as necessidades que dele participa.  
A construção de relações sociais baseadas em princípios de igualdade e 
justiça social, quando presentes num dado grupo social, fortalece o exercício da 
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cidadania. A transmissão de informação e formação política e sociocultural é 
uma meta na educação não-formal. A educação não-formal prepara os cidadãos, 
educa o ser humano para a civilidade, em oposição ao egoísmo, individualismo. 
A educação não-formal tem outros atributos: não é, organizada por séries/ 
idade/conteúdos; atua sobre aspectos subjetivos do grupo; trabalha e forma a 
cultura política de um grupo. Desenvolve laços de pertença. Ajuda na construção 
da identidade coletiva do grupo (este é um dos grandes destaques da educação 
não-formal na atualidade); ela pode colaborar para o desenvolvimento da auto-
estima e do empowerment do grupo, criando o que alguns especialistas 
denominam, o capital social de um grupo.  
Fundamenta-se no critério da solidariedade e identificação de interesses 
comuns e é parte do processo de construção da cidadania coletiva e pública do 
grupo 
A educação não-formal poderá desenvolver, como resultados, uma série 
de processos tais como:  
  
 Figura 2 - Resultados atingir através da Educação Não-Formal 
Fonte: Elaboração própria, com base na Revista Portuguesa de Pedagogia (Canário, 2001:87). 
 
A educação capacita os indivíduos a tornarem-se cidadãos do mundo, no 
mundo, onde não há lugar para a obtenção de graus, nem mecanismos de 
julgamento próprios de um sistema de avaliação seletivo. 
 A sua finalidade é abrir janelas de conhecimento sobre o mundo que o 
rodeia e as suas relações sociais, é um dos fatores responsáveis pela melhoria 
na qualidade de vida.  
Para tal, é importante que haja a consciencialização e organização de 
como agir em grupo, a construção e reconstrução de concepções do mundo e 
sobre o mundo, a contribuição para um sentimento de identidade com uma dada 
comunidade, a forma como o individuo encara a vida e as suas adversidades, a 
presença em grupos pode fazer com que haja um sentimento de auto-
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valorização, que altere a forma como os indivíduos aprendem a interpretar o 
mundo que os rodeia, aprende-se a conviver com os outros, socializa-se com 
respeito, adapta-se as diferenças culturais e há um balizamento das regras 
relativas às condutas aceitáveis em sociedade. 
Neste sentido, as designadas Universidades Seniores, os Lares e Centros 
de dia surgem como agentes facilitadores não só da auto-valorização de cada 
sénior, mas também de uma maior consciencialização da sociedade face ao 
processo de envelhecimento (Oliveira, 2002:15). 
 
1.4- Educação e Qualidade de Vida 
 
Ao escrever sobre qualidade de vida e educação não se pode deixar de 
lado que qualidade de vida quase sempre nos remete à ideia de saúde, e a de 
saúde, por sua vez, à ideia de ausência de doença. Mas outros entendimentos 
sobre uma boa qualidade de vida estão, cada vez mais, sendo apontados e 
valorizados, como é o caso da educação.  
Para Farenzena (2007:56) é impossível estudar o processo de 
envelhecimento sem abordar a qualidade de vida. Ferreira (2009) salientam que 
a perceção do indivíduo é construída a partir de algumas normas, valorizadas de 
acordo com circunstâncias biopsicossociais, económicas, culturais e espirituais 
da vida do indivíduo. 
Conclui-se, assim, que o termo qualidade de vida engloba o conceito 
amplo de bem-estar, mas isso depende do pensamento do próprio indivíduo, ou 
seja, o quanto ele está ou não satisfeito com a qualidade subjetiva da sua vida. 
É um conceito subjetivo que depende de padrões históricos, culturais, sociais e 
até mesmo individuais. A avaliação da qualidade de vida de determinado 
indivíduo varia em função das três dimensões nas quais o sujeito encontra-se 
inserido: física, psicológica e social. 
A Qualidade de vida é um conceito que tem vindo a ser fortemente 
desenvolvido no campo de investigação, mas que apesar de mais recentemente 
se recorrer à sua aplicabilidade, a sua origem remonta a antiguidade. Este 
conceito tem vindo a sofrer algumas alterações ao longo dos tempos e apenas 
na década de 80 se alcança uma definição semelhante à utilizada na atualidade 
(Pimentel, 2006). 
Segundo Fonseca (2008) a qualidade de vida depende das caraterísticas 
da personalidade e da influência do desenvolvimento ao longo do curso da vida 
do que da idade ou das condições de saúde. Aparecem fatores na velhice que 
podem levar a uma menor Qualidade de vida dos idosos tais como a 
dependência, a perda de papéis, diminuição da autoestima, a debilidade física, 
os estereótipos e preconceitos, as perdas consequentes do processo de 
envelhecimento. 
Para James e Wink (2006) existe uma grande necessidade em 
compreender quais os fatores que permanecem melhor nesta fase de vida, quais 
não permanecem e como promover a qualidade de vida neste período da vida. 
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À medida que um indivíduo envelhece, sua qualidade de vida é fortemente 
determinada por sua habilidade de manter autonomia e independência (OMS, 
2005:14). 
É necessário que o ambiente ofereça condições favoráveis à sua 
adaptação, mesmo com as limitações proporcionadas pelo avanço da idade. 
Também são levadas em conta questões comportamentais referentes ao 
desempenho do indivíduo frente a diversas situações, características estas 
influenciadas pelo seu desenvolvimento individual. Levando-se em consideração 
todos esses aspectos, cabe ao idoso avaliar A sua própria qualidade de vida, 
seus valores e expectativas em nível pessoal e social. A última instância 
abordada é o bem-estar subjetivo, que engloba todos os fatores anteriormente 
enumerados. 
Segundo Vieira (1996), alguns fatores favoráveis como aceitar mudanças, 
prevenir doenças, estabelecer relações sociais e familiares positivas e 
consistentes, manter um senso de humor elevado, ter autonomia e um efetivo 
suporte social contribuem para a promoção do bem-estar geral do idoso e, 
consequentemente, influenciam diretamente numa melhor qualidade de vida. 
O bem-estar, elemento fundamental para a qualidade de vida, é um 
critério subjetivo e é medido por fatores diferentes dos que são usados para 
avaliá-lo em outras faixas etárias. Os critérios devem ser compatíveis com a 
idade, lembrando que o que é importante na juventude pode não ser relevante 
na velhice (Vieira, 1996:133). 
De acordo com o Instituto de Nacional de Estatística, no índice de Bem-
estar (2015), pode-se observar a evolução do bem-estar da população, 
recorrendo a dois índices sintéticos que traduzem duas perspetivas de análise: 
‘Condições materiais de vida’ e ‘Qualidade de vida’.  
Na perspetiva de Qualidade de vida, foram considerados sete domínios 




No gráfico acima apresentado podemos observar os sete domínios, 
identificados pelo índice de bem-estar, no âmbito da qualidade de vida, 
destacamos a educação, como sendo um fator relevante na vida de uma pessoa 














Figura 3- Domínios da análise da Qualidade de vida  
Fonte: Elaboração própria, com base na informação do Instituto Nacional de 
Estatística (2015), [ Em linha] https://www.ine.pt/xportal/xmain  
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ou condição e as relações de bem-estar, com vista destituir a ideia que a pessoa 
idosa é um sujeito passivo, promovendo assim a autonomia e o trabalho em 
grupo, de forma a criar um envelhecimento ativo. 
A qualidade de vida nos tempos atuais, segundo Costa (2000), passou a 
ser um “conjunto de equilíbrio harmonioso”, onde representa a procura da 
felicidade e satisfação pessoal em vários aspectos da vida, que abrangem as 
dimensões profissionais, fisiológicas, espirituais e emocionais. Estas são 
reguladas conforme as expectativas e experiências socioculturais vivenciadas 
pelo sujeito. 
Os autores Urzúa et al. (1998) relatam que o estado de saúde geral, 
estado de saúde mental e físico, apoio social e bem-estar psicológico são 
algumas das variáveis que estão relacionadas com a Qualidade de vida do idoso. 
 Llobet e Ávila (2011) fizeram estudos na área da qualidade de vida da 
terceira idade, em que os idosos determinam os fatores que consideram 
importantes para as suas vidas, entre eles descrevem a autonomia, atividades e 
tempo livre, relações familiares, o apoio familiar e social, estado de saúde, o 
estado do local onde vive, os contatos sociais, a disponibilidade económica, o 
ambiente, os recursos e aos serviços e acesso à eles, e a satisfação com as 
condições de vida.  
Bowling et al. (2002:270), esmiuçando a temática, afirmam que as 
pesquisas também indicam que a boa qualidade de vida nos idosos também está 
relacionada com variáveis como a habilidade funcional, rede de relacionamentos 
sociais, principalmente com amigos, participação social, sentir-se útil, ter suporte 
social, nível económico, nível de adaptação, autocontrole, autoestima, 
percepção do controle da própria vida, tendências para otimismo ou pessimismo, 
crenças, valores sociais, aspirações e expectativas na vida. Entre tantas partes 
os autores reportaram durante a sua leitura que a avaliação pessoal subjetiva do 
bem-estar e da saúde parecem ser os fatores que possuem maior influência nos 
resultados finais dos níveis de qualidade de vida do que os fatores 
sociodemográficos e económicos.  
No geral, parece que a qualidade de vida com os passar dos anos tende 
a diminuir, sendo a idade, também, um fator importante que influenciar os níveis 
de qualidade de vida. (Llobet & Ávila, 2011; Selai & Trimble, 1999; Shepard, 
2003; Hernández citado por Mora, Villalobos, Araya & Ozols, 2004). 
 “A população mundial de pessoas com idades acima dos 60 anos é de 
500 milhões (cerca de 8 por cento do total). Entre as regiões de países em 
desenvolvimento, a Europa e Ásia Central têm a maior percentagem de pessoas 
idosas entre a população total (11,4 por cento). Prevê se que até 2050 a 
proporção de idosos entre a população total duplicará para 15,5 por cento.” 
(Relatório de Desenvolvimento Humano (2014:70) 
É amplamente conhecida a situação de vulnerabilidade à pobreza da 
população idosa em Portugal (Lopes 2006; Gonçalves 2004) assim como têm 
sido amplamente discutidas as determinantes estruturais desse traço marcante 
na sociedade portuguesa (Lopes 2006). 
De acordo com A. Bruto da Costa (2008) “o problema social dos idosos, 
é certamente um dos mais graves problemas da sociedade portuguesa. Quer a 
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sociedade quer o quotidiano das pessoas estão organizados de tal modo que os 
idosos não têm papel na vida social. Nos casos extremos, que infelizmente não 
são raros entre nós, essa exclusão social pode tomar a forma de total solidão. É 
uma forma de exclusão social e de privação que pode não ter qualquer relação 
com a falta de recursos e, portanto, com a pobreza (embora, como se disse, 
possa coexistir com esta). Tenho designado este tipo de sociedade, sociedade 
automatizada. É um estilo de vida onde o idoso não tem lugar.”  
A pobreza e a exclusão social são problemas para os que estão a 
envelhecer, especialmente porque cerca de 80 por cento da população idosa do 
mundo não tem uma pensão e depende do trabalho e da família para o seu 
sustento. 
Acresce que à medida que envelhecem as pessoas tornam-se, 
geralmente, física, mental e economicamente mais vulneráveis. A pobreza 
crónica é mais frequente na velhice, uma vez que a falta de oportunidades e 
segurança económicas em fases anteriores da vida acumulam-se, traduzindo-se 
em vulnerabilidades na velhice, o que pode comprometer a qualidade de vida 
nesta faixa etária. 
 Sendo a educação “... um processo de socialização do indivíduo e é a 
partir dela que ele se torna membro da sociedade, incorporando as formas de 
viver e de pensar do grupo social de que passa a fazer parte.” (ALVES, et al. 
2009: 64), este processo trará benefícios aos indivíduos, no sentido de incentivar 
a motivação para o envelhecimento ativo e para o exercício da cidadania, que 
sem dúvida nenhuma trará resultados que certamente irão influenciar na 
melhoria da qualidade de vida do idoso. 
  
II. Processo de Envelhecimento 
 
“Só aquele que chegou a uma idade muito 
avançada terá uma ideia completa e justa da vida, pois 
só ele a abraça com o olhar, no seu conjunto e no seu 
decurso natural, e sobretudo, porque não a vê, como 
os outros, unicamente, do lado da entrada, mas 
também do lado da saída”. (Simões, 2006:110) 
 
Podendo o envelhecimento ser encarado sob múltiplos olhares, não 
poderíamos deixar de o analisar também, do ponto de vista demográfico.  
De um regime demográfico caracterizado por elevadas taxas de 
natalidade e mortalidade (esperança média de vida reduzida e população 
jovem), as sociedades ocidentais passaram, progressivamente a um novo 
regime demográfico, no qual o peso da população idosa é cada vez mais 
importante (em termos absolutos e relativos).  
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O envelhecimento demográfico tem vindo a aumentar em todo o mundo, 
nomeadamente em Portugal, assim como podemos verificar no seguinte gráfico, 
existindo um aumento significativo a partir de 1889. 
 
Figura 4 - Índice de envelhecimento 
 Fonte: Instituto Nacional de estatística, consultado a 12 de fevereiro de 2018 
 
O termo envelhecimento não é simples nem linear. A pergunta 
aparentemente simples, “o que é envelhecer?” não tem uma resposta 
consensual, ora vejamos. 
Na perspectiva de Vitta (2000:18) “o envelhecimento é considerado um 
processo, universal, lento e gradual que ocorre em diferentes ritmos para 
diferentes pessoas e grupos conforme atuam sobre essas pessoas e grupos as 
influências genéticas, sociais, históricas e psicológicas do curso de vida” (Jacob, 
2007:117). Segundo Sousa, Figueiredo e Cerqueira (2006:21), “o 
envelhecimento é um processo de deterioração endógena e irreversível das 
capacidades funcionais do organismo”.  
De acordo com Oliveira (2005:24), este refere que do ponto de vista 
científico, o autor define o envelhecimento, como “[…] um processo que, devido 
ao avançar da idade, atinge toda a pessoa, bio-pisco-socialmente considerada, 
isto é, todas as modificações morfo fisiológicas e psicológicas, com 
repercussões sociais, como consequência do desgaste do tempo”. Por sua vez, 
Rosa (1996:9), diz que “[…] o envelhecimento humano pode ser entendido como 
um processo individual resultante de alterações biológicas, psicológicas ou 
outras provocadas pela idade”. 
Em consonância com Rosa (2012:20), o desafio fundamenta-se, em certa 
parte, em manter a qualidade de vida das pessoas o maior tempo possível, 
desafio que Jacob, realça ao afirmar que é desejável que o envelhecimento “[…] 
constitua uma oportunidade para viver de forma saudável e autónoma o mais 
tempo possível”. Conscientes de que envelhecer faz parte da vida de todos os 
seres humanos, a condição de ser idoso é assim uma situação que passa a ser 
comum a todos os indivíduos que “têm o privilégio de experimentar vidas longas” 
(Paúl & Fonseca, 2005:75).  
De acordo com a Organização Mundial de Saúde, a tipologia do 
envelhecimento desenvolve-se em quatro estádios, sendo eles a meia-idade, 
que abarca pessoas entre os 45 e 59 anos de idade, os idosos que compreende 
pessoas entre 60 e 74 anos, os anciãos que abrange pessoas entre 75 e 90 anos 
e por fim a velhice extrema, que inclui as pessoas acima dos 90 anos de idade 
(Valentini & Ribas, 2003).  
Deste modo, concorda-se com Rosa (2012:45), quando refere que esta 
“visão negativa dos velhos na sociedade ocidental”, possivelmente, ocorre 
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porque o atual contexto de envelhecimento das populações é uma novidade, 
evidência que se observa quando Rosa (2012:46) nos diz que, até há bem pouco 
tempo atingir uma idade avançada era raro e as pessoas idosas representavam 
uma escassa franja da população, representando atualmente o grupo mais 
numeroso. A autora acrescenta ainda que a visão negativa associa a velhice à 
morte e a sublinha como sendo a última fase da vida humana, mais 
concretamente, uma fase em que os sinais de decadência física como o cansaço 
e de perdas, de memória ou diminuição da mobilidade ou capacidades de visão 
e audição, se sobrepõem sobre tudo o resto.  
Desta forma, o desalento, a frustração e a infelicidade são sentimentos 
que sucessivamente evidenciam esta fase, surgindo muitas vezes associados à 
sensação de uma perda de protagonismo e de importância, face a um passado 
mais “glorioso”, como por exemplo, uma carreira profissional bem-sucedida 
(Rosa, 2012:46). Contudo, acrescem ainda outros fatores, como por exemplo o 
isolamento ou a solidão social, como efeito da reforma ou afastamento de 
amigos e companheiros, até porque alguns terão, entretanto falecido. Por outro 
lado, a visão mais positiva é a que coliga a velhice ao privilégio de chegar a 
idades mais avançadas.  
Deste modo, a velhice pode ser, além das dificuldades ligadas à saúde 
ou outras, o momento de realização de muitos sonhos irrealizáveis durante a 
firme pressão da vida quotidiana quando se é ativo (Rosa, 2012:59). Também a 
aglomeração de experiência com a idade ajuda a fortificar a valorização deste 
estado, em especial no caso de pessoas com atividade em certas áreas, como 
por exemplo, a artística ou a da investigação, não obstante as manifestações de 
deterioração física e de saúde que também vão ocorrendo (Rosa, 2012:61). 
Ainda assim, se por um lado a visão de se viver mais anos é positiva, por outro 
é necessário ter em atenção os desafios que daí advêm.  
É precisamente nesse sentido que Fonseca (2006:78) cita Baltes e Smith 
(2003:123) “(…) se à 3ª idade estão atualmente associadas boas notícias – 
aumento da expectativa de vida; elevado potencial latente de manutenção de 
boa forma (física e mental); cortes sucessivos com ganhos ao nível da forma 
física e mental; existência de substanciais reservas cognitivo-emocionais; mais 
e mais pessoas que envelhecem com sucesso; níveis elevados de bem-estar 
pessoal e emocional; adopção de estratégias eficazes de gestão dos ganhos e 
das perdas da velhice, à 4ª idade vêm associadas notícias não tão boas assim 
ou mesmo más – perdas consideráveis no potencial cognitivo e na capacidade 
de aprendizagem; aumento de sintomas de stresse crónico; considerável 
prevalência de demências (cerca de 50% aos 90 anos de idade); elevados níveis 
de fragilidade, disfuncionalidade e múltimorbilidade”. (Fonseca, 2006:78). 
Em suma, o envelhecimento é um processo de otimização de 
oportunidades, associado ao máximo de bem-estar a que se pode aspirar e ao 
modo como envelhecemos, não negando o aspeto negativo do mesmo, mas 
concebendo-o como algo a prevenir e a atuar, no sentido da capacitação 







2.1- Envelhecimento Ativo 
 
De acordo com a OCDE (1998, cit in Ferreira, 2011:5) o processo de 
Envelhecimento Ativo deve ser compreendido como “a capacidade de as 
pessoas que avançam em idade levarem uma vida produtiva na sociedade e na 
economia. Isto significa que as pessoas podem elas próprias determinar a forma 
como repartem o tempo de vida entre as atividades de aprendizagem, de 
trabalho, de lazer e de cuidados aos outros”. Assim sendo, esta descrição sobre 
o Envelhecimento Ativo destaca a necessidade de desenvolver a categoria de 
estar ativo desde que as condições da atividade profissional acompanhem as 
alterações adjuntas ao processo de envelhecimento.  
Já a Organização Mundial de Saúde, (OMS), no âmbito da II Assembleia 
Mundial sobre Envelhecimento promovida pelas Nações Unidas, adotou o 
conceito de Envelhecimento Ativo como pilar para a sustentabilidade da 
problemática que o aumento significativo de pessoas mais velhas tem provocado 
na sociedade. E define o conceito como “um processo de otimização das 
oportunidades para a saúde, a participação e a segurança, com o objectivo de 
melhorar a qualidade de vida à medida que as pessoas envelhecem” (2002:14). 
Uma boa-saúde constitui-se, assim, uma condição fundamental para que as 
pessoas mais velhas consigam permanecer independentes, a continuar a viver 
com as suas famílias e na sua comunidade. No entanto, para a OMS ativo não 
se refere apenas à capacidade de o indivíduo estar  
Fisicamente ativo ou de contribuir para o mercado de trabalho, refere-se 
sim a uma participação contínua do idoso nas questões sociais, económicas, 
culturais, espirituais e cívicas do contexto em que vive. 
O Envelhecimento Ativo tem como objetivo o aumento da esperança de 
uma vida ativa, com qualidade de vida para todas as pessoas que se encontram 
a envelhecer nomeadamente as pessoas fisicamente incapacitadas, as pessoas 
que exigem cuidados e as pessoas que se apresentam mais débeis. 
Sendo assim, Jacob e Fernandes (2011) aconselham que deve ser/ ter 
um indivíduo:  
 
 
Figura 5- Caraterísticas a ter ou ser para um Envelhecimento Ativo  
Fonte: Elaboração própria, com base no livro Animação de Idosos (2011) 
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Em primeiro lugar deve ser um indivíduo empreendedor, usufruindo assim 
da experiência adquirida ao longo de toda a vida e implementado projetos sociais 
ou negócio; num segundo momento, deve partilhar a aprendizagem alcançada 
na vida profissional auxiliando assim quem se encontre na vida ativa; um outro 
aspeto referido é o de que deverá continuar a trabalhar; os mesmos autores 
indicam também que se deve estudar e prosseguir estudos superiores; em quinto 
lugar deve tornar-se voluntário, sentindo-se útil; no mesmo sentido os autores 
referidos alertam que deve ser um cidadão ativo, defendendo a comunidade; em 
sétimo lugar o idoso deve ser um artista ou um artesão com experiência; uma 
outra sugestão é a de que deve utilizar a internet, experimentando novas 
tecnologias; seguidamente surge o dever de vigiar a sua saúde, praticando 
exercício físico e indo regularmente ao médico; em décimo lugar o deve 
exercitar-se praticando desporto; uma outra ideia indicada é o dever de ler 
jornais e revistas estando informado; os autores aconselham também que deve 
viajar descobrindo assim novos horizontes; em décimo terceiro lugar deve jogar 
fazendo parte de uma equipa; um outro aspeto referido é o de que deve aprender 
a saborear e provar alguns alimentos tais como azeite, chás e vinho; os mesmos 
autores indicam que deve dedicar-se à horticultura e à jardinagem; outro aspeto 
referido é de que deve ter um animal de estimação, pois este deverá obrigá-lo a 
ter hábitos e rotinas saudáveis.  
Em décimo sétimo lugar os autores mencionam que deve ser avô/avó, 
pois a convivência entre gerações é, sem dúvida, uma das formas mais 
gratificantes para um bom Envelhecimento Ativo; no mesmo sentido é citado que 
deve ter uma preocupação com a sua imagem; uma outra sugestão ditada é a 
de que deve exercitar a sua vertente espiritual; também é aconselhado a 
namorar uma vez que nunca será tarde para amar alguém e em vigésimo 
primeiro lugar o indivíduo deve ser otimista perante o percurso de vida que 
realizou e o percurso de vida que ainda falta realizar. 
Silva e Lima (2002:14), afirmam que “o envelhecimento é um fenómeno 
multidimensional, resultante da ação de vários mecanismos” , intrínsecos e 
extrínsecos. 
No que diz respeito as dimensões do processo de envelhecimento, estas 
centram-se na perspectiva de que envelhecer é um processo multidimensional, 
multidireccional e dinâmico, no qual as mudanças relacionadas com a idade 
devem ser encaradas como multifacetadas e multifuncionais (Fonseca, 2004).  
O envelhecimento biológico é universal, gradual, irreversível e 
compreende processos de transformação do organismo em diferentes níveis 
(molecular, celular, tecidos, órgãos e suas funções) que variam não apenas entre 
os indivíduos, mas também entre os diferentes sistemas de uma mesma pessoa, 
donde resulta a vulnerabilidade crescente e uma diminuição gradual da 
probabilidade de sobrevivência, a que se dá o nome de senescência (Saldanha, 
2009:33) 
A dimensão psicológica no processo de envelhecimento abrange as 
mudanças cognitivas, os desafios da vida subjectiva de cada um, as tarefas e 
possibilidades, e as capacidades de adaptação constante às modificações 
impostas pelo meio. Entende-se que envelhecer e velhice podem ser processos 
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difíceis para algumas pessoas, sobretudo quando existe a vivência do 
preconceito de que o “envelhecimento acarreta profundas mudanças cognitivas 
e físicas que interferem com a capacidade da pessoa para se empenhar no 
emprego produtivo” (Atcheley, 1996: 439).  
O envelhecimento social é um processo de mudança nos papéis e 
comportamentos dos anos mais tardios da vida adulta e diz respeito à 
adequação dos papéis e dos comportamentos dos adultos mais velhos ao que é 
normalmente esperado para as pessoas nessa faixa etária (Birren & Schroots, 
1984:180).  
A dimensão espiritual surgiu previamente indiferenciada da dimensão 
religiosa. O declínio das instituições religiosas, o aumento das expressões 
individuais da fé e o pluralismo religioso contribuíram para que a preferência pela 
dimensão espiritual aumentasse substancialmente no índex da religião de 1940 
e 1950 até ao presente e assumisse um construto próprio (Hood, 2003; Hill et 
al., 2000; Zinnbauer, Pargament & Scott., 1999).  
Conclui-se então que o envelhecimento não é um processo unilateral, 
mas sim a soma de vários processos entre si, um acontecimento biológico com 
repercussões a nível psicossocial e espiritual (Ermida, 1999; Hall, MacLennan & 
Lule, 1997).  
 
 
2.2- Empowerment  
 
Como podemos observar as ideias para um Envelhecimento Ativo 
englobam as diversas dimensões da vida do sujeito, conferindo-lhe um papel 
pró-ativo no seu próprio processo de envelhecimento, sendo sempre importante 
salientar a força do empowerment. 
Importa então destacar o empowerment que se designa como “um 
processo social multidimensional que ajuda as pessoas a ganharem controlo 
sobre as suas próprias vidas. É um processo que aumenta a capacidade de 
realização pessoal tendo em vista a melhoria das suas vidas e das suas 
comunidades, através da ação sobre assuntos e problemas considerados 
importantes. No âmago do conceito de empowerment está a ideia de que é 
possível e desejável que as pessoas adquiram controlo sobre as suas próprias 
vidas e sejam capacitadas para colaborarem nos processos de mudança das 
suas condições sociais e culturais, apelando, assim, à auto libertação e 
integração do indivíduo” . (Page & Czuba, 1999 cit. por. Hur, 2006: 524) 
Empowerment pode também ser definido como “um processo de 
reconhecimento, criação e utilização de recursos e de instrumentos pelos 
indivíduos, grupos e comunidades, em si mesmos e no meio envolvente, que se 
traduz num acréscimo de poder – psicológico, sócio-cultural, político e 
económico – que permite a estes sujeitos aumentar a eficácia do exercício da 
sua cidadania.” (Pinto, 2001:247) 
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Sendo o empowerment um conceito difícil de definir é mais facilmente 
entendido pelo que a sua ausência siginifica: impotência, desamparo, alienação 
e dependência (Gibson, 1991; Wallerstein & Bernstein, 1988). Apesar desta 
dificuldade de definir de forma clara e consistente o conceito, este surge 
associado a outros conceitos como estratégias de coping, suporte mútuo, 
sistemas de suporte, comunidade, organização, autoeficácia, competência, 
autosuficiência e autoestima (Keiffer, 1984 cit. in Hermansson & Martensson, 
2011). Para Simmons e Parsons (1983, cit.in Hermansson & Martensson, 
2011:812),” empowerment é o processo de capacitar as pessoas para dominar 
o seu ambiente e alcançar a autodeterminação.” 
Recentemente, o conceito de poder passou a ser entendido como 
passível de ser partilhado, uma vez que pode ser fortalecido através da partilha 
com os outros (Hur,2006:533). Poder partilhado é definido, “como um processo 
que ocorre nos relacionamentos, que nos dá a possibilidade de empoderamento” 
e também como "um processo social multi-dimensional que ajuda as pessoas a 
ganhar controlo sobre suas vidas" (Hur, 2006: 524).  
Neste sentido empoderar significa dar poder a outro. Assim, a grande 
conclusão relativamente ao poder é que o importante não é ter mais poder mas 
sentir-se com mais poder (Pereira, 2010:456). Deste modo evidencia-se a 
importância da autoperceção da próprias capacidades e a valorização dos 
recursos, como determinantes no empowerment. 
As áreas em que tem sido aplicada a metodologia do empowerment são 
muito variadas: minorias étnicas e migrantes, mulheres, desempregadas, sem-
abrigo, doentes mentais, vítimas de violência ou abuso sexual, promoção de 
direitos e cidadania, desenvolvimento sustentável, e intervenção comunitária. 
O objetivo do empowerment é fortalecer em direitos e em participação, 
grupos, pessoas ou populações sujeitos a discriminação e exclusão, e por outro 
lado, fiscalizar os poderes estatais e os grandes interesses económicos, e lutar 
contra a opressão.  
Pretende favorecer a efetiva participação dos cidadãos na vida social, 
económica, política e cultural, e uma distribuição mais equitativa dos recursos. 
Para atingir este objectivo tem que haver também um processo de distribuição 
de poder. 
Uma visão estática do poder mostra-o como uma relação estruturada de 
dominação/submissão. Na abordagem do empowerment o poder provém de 
várias fontes, sociais, económicas, políticas e culturais, e pode ser gerado e 
disseminado através das interações sociais. É uma forma de interação com dois 
sujeitos (dominador/dominado), mas esta configuração pode ser alterada 
através duma redistribuição do poder. Assim, o poder é entendido como a 
capacidade e autoridade para: (Pinto, 2001:251) 
 51 
 
Figura 6- Tipos de Poder  




O significado central do conceito de empowerment está, segundo 
Bernstein et al. (1994: 290), no "ganho de poder", sendo que neste contexto, 
traduz a ideia da capacidade de agir e criar mudanças na direção desejada, ou 
seja, obter controlo sobre as suas forças pessoais, sociais, económicas e 
políticas, de modo a melhorar a vida. Assim a conquista de poder pode referir-
se ao “poder sobre”, como capacidade de ter influência sobre os outros ou o 
“poder para”, e ser a capacidade de agir ou criar a mudança da forma desejada. 
Page e Czuba (1999) acrescentam que o conceito está intimamente relacionado 
com as mudanças de poder: ganhar, gastar, diminuir e perder.  
O processo de empowerment pretende desenvolver todos estes tipos de 
poder, acima referidos, embora não dispense a colaboração de facilitadores 
externos, digamos assim, nos casos em que o empowerment não é alcançado. 
• Influenciar o pensamento dos 
outrosPoder Sobre 
• Ter acesso a recursos e bens
• Tomar decisões e fazer escolhasPoder Para
• Resistir ao poder dos outros se 
necessário Poder De
Exercer controlo torna-se, portanto, importante nas mais variadas 
situações que se colocam a qualquer indivíduo, assumindo uma importância 
ainda maior em situações de vulnerabilidade física, social, psicológica como 
poderá ser o caso dos idosos, cujo processo de desenvolvimento inclui perdas 
constantes que requerem um forte controlo individual. 
Sem esquecer que o ser idoso é algo próprio, único, complexo, sujeito de 
condicionantes biológicas, psicológicas e sociais. A adaptação é uma estratégia 
importante que o idoso usa na tentativa para a manutenção da autoestima e da 
dignidade, essenciais ao seu equilíbrio e saúde plena). (Berger,1995:17) 
 
2.3-  O papel da família no ato de envelhecer 
 
“Não existe um único modelo familiar. A família, pela 
perspectiva histórica, tem se apresentado em diversas composições e 
características. Inclusive, num mesmo espaço histórico, têm coexistido, 
e ainda coexistem, diversos modelos familiares, embora sempre haja 




O papel da família é importante em qualquer etapa da vida do ser humano, 
na terceira idade não é exceção. O vinculo que foi criado, o sentimento de 
segurança quer física quer afetiva propicia um desenvolvimento natural, 
valorizando assim todas as suas potencialidades. 
De acordo com Leme (1996:56),  ser família não é outra coisa que realizar 
o nascer, o viver e o morrer, segundo as exigências do amor incondicional. 
A família é uma realidade complexa nos seus variados significados, de 
ordem psicológica, sociológica, cultural, económica, política e religiosa. 
Complexa também na sua mutabilidade e continuidade. Por muito diferentes que 
sejam todos os povos, todos eles têm uma identidade familiar, o que nos leva a 
pensar que, enquanto o ser humano existir, a família será uma realidade na 
diversidade dos modelos culturais existentes. A família é, indubitavelmente, um 
pilar fundamental para qualquer pessoa. É a primeira unidade social onde ela se 
insere e também a primeira instituição que contribui para o seu desenvolvimento 
e socialização. É uma realidade de chegada, permanência e muitas vezes de 
partida. A pessoa encontra, normalmente, na família um espaço de liberdade e 
afirmação, lugar estável de segurança e de paz, onde se identifica e faz valer os 
seus direitos essenciais (Martins, 2002). 
A família responsabiliza-se pela prestação de cuidados na saúde e na 
doença dos seus membros. Na família é aprendido o autocuidado, 
comportamentos de bem-estar, prestam-se cuidados a diferentes membros ao 
longo do seu desenvolvimento e durante as diferentes transições do ciclo vital. 
Para Saraceno ( 1997:12) “ a família revela-se como um dos lugares 
privilegiados de construção social da realidade, a partir da construção social dos 
acontecimentos e relações(...) é dentro das relações familiares (...) que os 
próprios acontecimentos de vida individual (...) recebem o seu significado e 
através deste são entregues à experiencia individual: o nascer e o morrer, o 
crescer, o envelhecer (...)” 
O interesse da investigação em famílias provém da seguinte constatação: 
por mais transformações a que a família esteja sujeita na sua estrutura, funções 
e processos, adapta-se às crises naturais e acidentais, sofrendo constantemente 
influências de diferentes subsistemas. Assim, a família não é uma instituição 
estática, nem uma noção abstracta, nem um sujeito neutro. É uma entidade viva, 
que funciona em realidades específicas e muito concretas (Gonçalves, 1997; 
Relvas 2006; Silva, Gonçalves, Costa, 2007). 
Onde os filhos “são «herdeiros» tanto em termos práticos como 
simbólicos, na medida em que são portadores do património e/ou da história 
familiar (darão continuidade à família [aos costumes, ao nome, ao património]).” 
(Cunha, 2007:12)  
Compreender a dinâmica que se estabelece ao nível das relações 
interpessoais do idoso com a sua família requer que se entendam conceitos 
como comunicação, interação, função, papel, transação, de entre outros 
(Ornelas, 2008). 
  A comunicação é um aspeto fulcral, e segundo Phaneuf (2005) 
pode ser definido como um processo de criação e de recriação de informação, 
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de troca, de partilha e de colocar em comum sentimentos e emoções entre 
pessoas. A comunicação faz-se de maneira consciente ou inconsciente pelo 
comportamento verbal e não-verbal, e de modo mais global, pela maneira de agir 
dos intervenientes. Deste modo, podemos apreender e compreender as 
intenções, opiniões, sentimentos e emoções sentidas pela outra pessoa, criando 
laços significativos com ela. Comunicar é uma competência que permite a 
construção e manutenção de relações interpessoais saudáveis. As pessoas que 
usam um estilo comunicativo passivo são geralmente tímidas e demonstram 
atitudes de evitamento, receando deceções. Pelo contrário, pessoas com estilo 
comunicativo agressivo são excessivamente críticas e desprezam os 
sentimentos e opiniões dos outros.  
O envelhecimento, as funções sociais dos idosos, por vezes, tornam-se 
reduzidas, quer pelas próprias limitações físicas, quer especialmente por 
pressões da própria sociedade. A progressiva perda de poder de argumentação, 
o esvaziamento de papéis sociais, a gradativa perda de autonomia e as 
alterações ao nível da comunicação, aceleram o processo de envelhecimento, 
levando os idosos à diminuição dos contactos sociais e consequentemente 
acelerem o processo de envelhecimento (Dias & Schwartz, 2005).  
Uma das estratégias para promover o envelhecimento bem-sucedido 
passa, de entre outras, pelo desenvolvimento de atividades relacionadas com o 
fomento da proximidade com a família, de modo a preservar os laços afetivos e 
as competências gerais do idoso (Pérsico, 2010). A história de vida da família do 
idoso constitui um fator relevante na sua relação futura. A existência de conflitos 
potencia a perceção de repercussões negativas. Assim, a interação dos 
familiares com um idoso, é uma relação interpessoal fruto de um passado 
mediado pelo cuidar e pelos sentimentos que fluem entre ambos (Sequeira, 
2007).  
Há pesquisas que têm demonstrado que as famílias que institucionalizam 
os seus familiares, visitam-nos em média três vezes por semana. Contudo, com 
o tempo, as visitas vão diminuindo chegando a ser apenas uma ou duas vezes 
por ano e, por incrível que pareça, há casos em que os familiares chegam a dar 
endereços e números de telefone errados para não serem incomodados por 
causa dos idosos. Este sentimento de abandono aumenta as depressões, entre 
outros problemas de saúde (Zimerman, 2007). Cada cultura tem a sua visão 
sobre a velhice, sendo que o idoso vai ser bem ou maltratado de acordo com as 
caraterísticas da civilização em que vive.  
Em algumas civilizações os idosos são respeitados e venerados, e 
noutras são muitas vezes negligenciados e abandonados (Ribeiro & Paúl, 2011).  
A tradição cultural portuguesa atribui às famílias, especialmente aos 
membros do sexo feminino, a tarefa de cuidar dos elementos mais idosos e com 
laços mais próximos. No entanto, o desenvolvimento do trabalho assalariado foi 
retirando progressivamente à família a sua anterior função educativa e de 
segurança social, passando a ser cada vez mais da responsabilidade pública, 
do Estado. As consequências desta evolução, determinada principalmente por 
razões de ordem económica, refletiram- se na vida dos idosos, determinando em 
grande medida o aumento da institucionalização. Os serviços institucionais 
surgiram, assim, como um recurso importante para a pessoa idosa e para a sua 
própria família. 
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Nesta etapa de vida podem verificar-se algumas alterações, como “o 
isolamento físico e psicológico, juntamente com elementos fulcrais que afetam o 
modo vida de uma pessoa, como a saída do mercado de trabalho sem ter um 
sido planeada uma atividade alternativa, a discriminação de que frequentemente 
são alvo no final da vida ativa, a perda de relações sociais concentradas ao 
ambiente emprego, podem proporcionar sentimentos de solidão, baixa auto-
estima, dificuldades em enfrentar a situação e encontrar formas alternativas de 
ultrapassar positivamente o problema.” INE (2011) 1 
É sabido que os idosos são muitas vezes alvo de situações de 
discriminação social unicamente com base na idade, como é também conhecido 
que são um dos grupos mais vulneráveis à pobreza. Também não é raro 
encontrar situações deficitárias em relações familiares ou sociais.  
Torna-se então pertinente falar da noção de exclusão social uma vez que 
esta “implica uma perspetiva de análise fundamentalmente de caráter 
relacional.” (Samagaio, 2012:7) , entre o idoso e a sociedade da qual este faz 
parte. 
                                            
1  Serviço de Estudos sobre a População do Departamento de Estatísticas Censitárias e da 
População no âmbito da II Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento, Madrid 2002, e divulgado em 8 de 
Abril de 2002 em www.ine.pt  
 
Tendo também em atenção a educação, uma vez que esta deverá ser ao 
longo da vida e nem sempre existem respostas adequadas para esta faixa etária, 
o fator idade e o fator económico. 
A noção de exclusão (no uso propriamente contemporâneo) surge na 
década de 90, com as mutações na divisão internacional do trabalho; 
reestruturações industriais e financeiras; desemprego e precarização em massa.  
A exclusão social é a exclusão sem fronteiras. Pode acontecer em 
qualquer lugar e em qualquer momento e sobre qualquer pessoa. Em termos 
práticos a exclusão é a privação de direitos de participação em determinadas 
atividades sociais. “Devemos ainda realçar que o processo de exclusão social 
acontece de forma cumulativa. Na verdade, quando a situação de exclusão se 
instala, afeta simultaneamente os vários domínios. É assim, no dizer de Bruto da 
Costa, que não há exclusão, mas sim exclusões (Costa, 1998)”. (Cit.  por 
Samagaio, 2012:8) 
Socialmente os excluídos desempenham papéis precisos de utilidade 
social. A exclusão não é só questão dos excluídos, mas também dos que tratam 
dela: das políticas públicas, das instituições e serviços, dos profissionais do 
social.   
A falta de escolaridade e de acesso a meios ricos em arte, cultura e 
tecnologia, a própria idade e condição física são umas das inúmeras formas de 
exclusão social de que são alvo uma grande parte das pessoas idosas, a falta 
de acesso, condiciona o desenvolvimento de uma sociedade onde o 
envelhecimento podia ser vivido com maior qualidade de vida. 
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Ao nível da dimensão expressiva, é equacionada a partir de três funções. 
A função de papel que dá conta da “importância dos filhos enquanto motor de 
um conjunto de atividades quotidianas sentidas como gratificantes (tratar deles 
no dia-a-dia é um prazer). A função de sociabilidade lúdica remete para o 
companheirismo, a camaradagem. Os filhos são alegres companheiros de 
lazeres (são bons companheiros com quem gosta de se divertir). E, finalmente, 
a função socializadora diz respeito ao papel dos filhos enquanto agentes de 
socialização. Ultrapassando-se a visão clássica de uma socialização familiar 
unilateral, os filhos são, também eles, produtores de saberes legítimos dentro da 









III- Políticas sociais e educativas para um  
envelhecimento (ativo) 
  
No domínio da Segurança Social têm sido, sobretudo, privilegiados os 
casos de forte necessidade económica, como os diversos tipos de pensões e as 
prestações sociais que têm por função compensar situações de carência que 
afetam categorias socialmente vulneráveis como, crianças, idosos deficientes e 
pobres, e, no domínio da Ação Social, as que visam melhorar as condições de 
integração social, criando equipamentos de apoio e apoiando programas de luta 
contra a pobreza. 
Interessa-nos identificar não só as formas de articulação entre o Estado e 
a sociedade, no que diz respeito á velhice, mas também as crenças e 
representações que daí possam advir.  
Com o passar do tempo, podemos verificar algumas alterações que 
ocorreram na sociedade industrializada, sendo o aumento gradual do 
envelhecimento uma dessas alterações, o que levou a criação de condições para 
que se começasse a considerar a velhice como sendo um problema social e a 
precisar de apoio. 
Segundo Fernandes (1997:10) a “velhice tornou-se um problema social e 
passou a mobilizar gente, meios, esforços e atenções suficientes para que 
qualquer um disso se aperceba. A ela esta vulgarmente associada a ideia de 
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pobreza ou, pelo menos, da escassez de meios materiais, de solidão, doença e 
também, de alguma forma, de segregação social, corte com o mundo...” 
A pobreza e o combate à sua existência, é uma questão central das 
políticas sociais. 
Segundo Pinho (1998:40), as Políticas Sociais constituem a essência do 
“Welfare State”, este traduz-se na garantia por parte dos Governos, de um 
rendimento mínimo, nutrição, saúde e segurança, educação e habitação, 
enquanto direitos sociais de todos os cidadãos.  
Quanto à população idosa, até ao final da década de 60 do século XX, os 
problemas deste grupo não foram objeto de uma política social específica, sendo 
a proteção social das pessoas mais velhas praticamente inexistente (Quaresma, 
1998:26). 
Em 1971 surge o serviço de Reabilitação e Proteção aos Diminuídos e 
Idosos, no campo de ação do Instituto da Família e Ação Social inserido na 
Direção Geral da Assistência Social, que substituía o Instituto de Assistência aos 
Inválidos. Esta mudança foi importante pois deu lugar à criação de um 
Departamento com a missão de promover o estudo e a procura de soluções para 
os problemas da população idosa. 
O Direito à Segurança Social foi instituído através da nova Constituição 
em 1976, tendo-se mantido após a revisão constitucional de 2005. 
A anterior Assistência Social deu lugar à Ação Social que enquadra o 
conjunto de ações desenvolvidas através de serviços e de equipamentos sociais 
de apoio individual e familiar, assim como de intervenção comunitária, que 
faziam parte do anterior sistema de Assistência Social. 
Por políticas de velhice entende-se o conjunto das intervenções públicas, 
ou ações coletivas, que estruturam, de forma explícita ou implícita, as relações 
entre a velhice e a sociedade (Fernandes, 1997).  
A política de velhice constitui-se como um ramo da política social que 
fornece instrumentos de apoio essenciais ao bem-estar dos indivíduos. A política 
da velhice pode ser explícita ou implícita.  
 
Figura 7- Políticas Sociais na Terceira Idade 
Fonte: Elaboração própria, com base na informação do Instituto da Segurança Social (2018), 




















As pensões são consideradas umas das primeiras medidas de proteção 
social explícita. Reportam-se a transferências financeiras e estão inseridas no 
regime contributivo que podem adquirir diversas formas: pensões de velhice, a 
pensão de invalidez e a de viuvez. 
A entidade do envelhecimento, esta intimamente ligado à reforma, está 
marca uma ambivalência de uma marginalização social e desvalorização 
económica, em simultâneo com um “benefício de um repouso remunerado”. 
(Fernandes, 1997:40) 
Depois de uma vida marcada pelo trabalho, as reformas além de ser 
atribuídas como “um salário diferido no tempo” (Fernandes, 1997:142) eram 
utilizadas como pensões alimentícias numa situação de incapacidade para o 
trabalho, atualmente designadas por baixas. 
  De acordo com a Segurança Social (2018) “ a pensão de velhice é 
um valor pago mensalmente, destinado a proteger os beneficiários do regime 
geral de Segurança Social, na situação de velhice, substituindo as remunerações 
de trabalho.” É atribuída ao beneficiário que tenha até á data do pedido 66 anos 
e 4 meses passando a 66 anos e 5 meses para o ano de 2019. 
A pensão de invalidez “ é um valor pago mensalmente, destinado a 
proteger os beneficiários do regime geral de Segurança Social nas situações de 
incapacidade permanente para o trabalho. Considera-se invalidez toda a 
situação incapacitante, de causa não profissional, que determine incapacidade 
permanente para o trabalho.” (Segurança Social, 2018) 
A prestação de morte, comummente conhecida como pensão de viuvez,” 
são benefícios em dinheiro destinados a compensar os familiares do beneficiário 
da perda de rendimentos que resulta do falecimento deste, causado por doença 
profissional (quer esta tenha sido previamente certificada pela Departamento de 
Proteção contra os Riscos Profissionais (DPRP), ou não, bem como compensar 
os encargos decorrentes do falecimento do beneficiário e as despesas efetuadas 
com o funeral do falecido.” (Segurança Social, 2018) 
Ainda dentro da política social implícita surge o regime regulamentar rural 
contributivo e o regime não contributivo reportando-se a indivíduos que não 
contribuíram para o regime de proteção social.  
Relativamente aos equipamentos sociais de apoio aos idosos, é de referir 
os lares de idosos, centros de dia, centros de convívio, serviço de apoio 
domiciliário, bem como projetos e programas específicos, como os cuidados 
continuados no âmbito da saúde ou o Programa de Apoio Integrado a Idosos.  
Estes serviços, à exceção dos lares e cuidados continuados, tem como 
principio a manutenção das pessoas nas suas próprias casas, por se considerar 
que tem maior respeito pela dignidade das pessoas idosas e por serem 
economicamente mais acessíveis que as de alojamento. 
Estes equipamentos têm também a função de enquadrar as práticas 
sociais das pessoas idosas, contribuindo para reforçar a ideia de serem pessoas 
“incapazes e sem autonomia”. (Fernandes: 1997: 148) 
No que diz respeito às políticas implícitas identificam-se como aquelas 
que surgem de outras áreas da política social. Temos como exemplos a isenção 
 65 
das taxas moderadoras, a redução do custo de medicamentos, assim como o 
rendimento de inserção social, sujeitos a provas de rendimento do agregado 
familiar. 
“O Complemento Solidário para Idosos (CSI) é um apoio em dinheiro pago 
mensalmente aos idosos de baixos recursos, com idade igual ou superior à idade 
normal de acesso à pensão de velhice do regime geral de Segurança Social, ou 
seja, 66 anos e 4 meses e residentes em Portugal.” (Segurança Social, 2018) 
O Rendimento de Inserção Social “é um apoio destinado a proteger as 
pessoas que se encontrem em situação de pobreza extrema, sendo constituído 
por: uma prestação em dinheiro para assegurar a satisfação das suas 
necessidades mínimas, e, um programa de inserção que integra 
um contrato (conjunto de ações estabelecido de acordo com as características e 
condições do agregado familiar do requerente da prestação, visando uma 
progressiva inserção social, laboral e comunitária dos seus membros.” 
(Segurança Social, 2018) 
No que concerne as politicas educativas, os idosos parecem ser 
considerados não como uma preocupação do sistema educativo ou da 
educação, mas antes um problema social que deve ser resolvido no âmbito da 
intervenção social.  
Esta representação ou conceção estreita de educação conjugada com 
uma representação social dos idosos como problema social, como alguém que 
precisa de cuidados e apoios financeiros, conduz a que não seja levado a sério 
o seu direito à educação nem o seu papel como cidadãos de pleno direito.  
 Withnall defende que: “De facto, as pessoas idosas são marginalizadas 
nos círculos da política educativa pela continuada ênfase na competitividade 
juntamente com o pânico moral acerca do suporte financeiro de uma população 
envelhecida que, (…), tende a conceptualizar o fim da vida primeiramente como 
um problema social” (Withnall, 2000:89).  
A aprendizagem está muito centralizada para o mercado de trabalho, 
deixando de fora todos os outros objetivos educativos e consequentemente não 
abrangendo todas as idades da vida, desta forma e de acordo com a UNESCO 
“seria necessário conceber programas informais, assentes sobre a coletividade 
e orientados para os tempos livres destinados às pessoas idosas, a fim de 
favorecer o seu sentido de autonomia e de responsabilidade comunitária. Os 
governos e as organizações deveriam oferecer apoio a estes programas” 
(Nations Unies, 1982:88).  
Pretende-se que haja uma atenuante nas discrepâncias entre jovens e 
idosos e que estes estejam integrados quer a nível social e cultural, onde a 
educação seja uma atividade plena e contínua, onde possam existir troca de 
saberes e experiências, tentando manter sempre os níveis de autonomia / 
qualidade de vida de cada pessoa. 
“O Comité de Direitos Económicos, Sociais e Culturais considera que os 
Estados Partes no pacto devem prestar uma atenção especial à promoção e 
proteção dos direitos económicos, sociais e culturais das pessoas idosas. [...]. 
Os relatórios examinados até agora não fornecem dados sistemáticos sobre a 
situação das pessoas idosas, no que se refere ao cumprimento do Pacto. [..]. O 
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Comité verifica que a grande maioria dos relatórios dos Estados Partes continua 
a referir-se pouco a esta importante questão” (Nações Unidas, 1999:4).  
Sendo o direito à educação e o acesso à cultura um direito reconhecido 
há que faze-lo impor-se, apesar de já começarem a existir respostas como as 
Universidades Sénior, estas ainda são pioneiras neste trabalho e no cenário de 
envelhecimento futuro, é importante que as instâncias produtoras de políticas 
sociais se preparem para as transformações que começaram a ter lugar.  
Soeiro (2010), salienta ainda que os apoios de tipo social que têm 
marcado as políticas na maior parte dos países em que foram implementadas, 
os centros de dia e os serviços de apoio domiciliário, poderão deixar de ser a 
orientação essencial das políticas nas futuras gerações de idosos, pois podem 
correr o risco de não se adequarem às novas exigências, de uma população 
cada vez mais informada e exigente. Partindo da premissa que a futura geração 
de idosos será mais informada a todos os níveis, é o momento de iniciar a 
revalidação de políticas e programas sociais que se encontram desajustadas. 
Neste contexto, Soeiro (2010), propõe a promoção da educação 
intergeracional, nos centros e instituições educacionais, no sentido de 
reconhecer a população idosa, nos seus limites e possibilidades, interagir com a 
mesma, estimular a reflexão sobre o envelhecimento como processo contínuo 
de mudanças, a globalização, as alterações ao nível familiar e as novas 
tecnologias. 
Em suma, para Fernandes (1998:160) era importa“contrariar a imagem 
socialmente construída da pessoa idosa e poderá mesmo contribuir para um 
processo de reconstrução com consequências ao nível das conceções de 
velhice e do que é ser velho nas nossas sociedades desenvolvidas”. 
É neste sentindo que acreditamos que é preciso reformular e criar novas 
politicas sociais em relação á terceira idade, uma vez que hoje em dia, as 
repostas de lar e centro de dia não se adequam ao tipo de envelhecimento atual.  
Temos cada vez mais idosos, as repostas começam a ser escassas para 
corresponder ao número de pedidos de inscrições em lares e centros de dia e 
pessoas com demências, idosas, estão a ser colocadas nestas respostas que 
não tem profissionais qualificados aptos para a intervenção que necessitam, por 
conseguinte, as pessoas mais autónomas e que precisam de outro tipo de 







IV- Caminho metodológico 
 
 “A observação, a entrevista e o estudo de documentos constituem 
utensílios de trabalho quotidiano do perito, quer seja homem de ação, auditor, 
avaliador, consultante ou investigador”.  (Ketele e Roegiers, 1999:9) 
A investigação é uma atividade que pretende dar respostas e encontrar 
soluções para problemas sendo a sua finalidade última contribuir para a 
produção de conhecimentos sobre a realidade social. 
De acordo com Ferreira (1986:165) “todas a regras metodológicas têm 
como objetivo exclusivo o de esclarecer o modo de obtenção de respostas”, 
resumindo-se a colocar questões e identificar os elementos constituintes da 
resposta.  
A planificação de um projeto de investigação requer do investigador a 
aplicação de um conjunto de procedimentos que incidirão sobre diversos itens, 
nomeadamente, “a escolha de um tema, a identificação dos objectivos do 
trabalho, a seleção da metodologia a utilizar, a escolha dos instrumentos de 
pesquisa; a recolha, análise e apresentação da informação pertinente para o 
estudo e, por último, a elaboração de um relatório ou dissertação bem 
redigidos”.(Bell, 1997: 13)  
O objectivo destas metodologias consiste em descrever e compreender o 
comportamento humano na sua complexidade, explicando o processo mediante 
o qual os atores sociais constroem os significados atribuídos ao social e, a partir 
daí, elaborar conceitos heurísticos que traduzam essa realidade (Bogdan & 
Biklen 1994: 69-70).  
A investigação qualitativa enfatiza as relações intergrupais dos membros 
a estudar, as suas interações na realidade social em que se inserem, por isso, 
prioriza um conjunto de técnicas de recolha de dados que, o mais fiável e 
sistematicamente possível, reflete as posturas dos sujeitos em observação, nos 
contextos em análise.  
O modo como se procede a essa recolha de dados passa por uma recolha 
de documentos e sua análise e, por último, pela realização de entrevistas.  
Como referem Bogdan e Biklen “a preocupação central não é a de se os 
resultados são susceptíveis de generalização, mas sim a de que outros 
contextos e sujeitos a eles podem ser generalizados” (1994:66). Esta visão faz 
parte integrante das abordagens qualitativas. As pesquisas qualitativas 
interessam-se mais pelos processos do que pelos produtos (Bogdan e Biklen, 
1994; Ludke e André, 1986) e preocupam-se mais com a compreensão e a 
interpretação sobre como os factos e os fenómenos se manifestam do que em 
determinar causas para os mesmos (Serrano, 2004).  
Deste modo, entre as técnicas de pesquisa qualitativa, a técnica de 
entrevista e a analise documental (que se utilizaram nesta investigação) são 
algumas das que melhor dão resposta às características anteriormente referidas 
(Serrano, 2004). É que, estas técnicas colocam o investigador em contacto direto 
e aprofundado com os indivíduos e permitem compreender com detalhe o que 
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eles pensam sobre determinado assunto ou fazem em determinadas 
circunstâncias.  
Como refere Serrano (2004:32) interessa “conhecer as realidades 
concretas nas suas dimensões reais e temporais, o aqui e o agora no seu 
contexto social”. 
Dado o carácter flexível deste tipo de abordagem que possibilita aos 
sujeitos uma expressão livre sem imposições nem regras preestabelecidas, 
Bogdan & Biklen (1994:17) “ (…) assumem, de certa forma, uma atitude 
dogmática ao afirmarem que, na investigação qualitativa, não se utilizam 
questionários”, opinião que não é partilhada por outros autores, para quem, 
todas as técnicas disponíveis podem ser utilizadas, pois, “ (…) quanto mais 
diversificadas forem as técnicas, mais finos serão os dados obtidos e todos 
representam diferentes dimensões das práticas sociais e todos têm a sua 
validade própria” (Ferreira, 1999: 190).  
A entrevista “(…) é uma conversa cuidadosamente planeada que visa 
obter informações sobre crenças, opiniões, atitudes, comportamentos, 
conhecimentos, etc. do entrevistado relativamente a certas questões ou 
matérias” (Erasmie & Lima, 1989: 85). Confrontamos esta definição com a 
enunciação de Moser & Kalton, referidos em Bell (1993: 118 e 119) para quem 
a entrevista é “uma conversa entre um entrevistador e um entrevistado que tem 
o objetivo de extrair determinada informação do entrevistado”. Esta é uma 
definição simplista pois, a entrevista requer uma preparação cuidada onde nada 
se deve deixar ao acaso.  
Segundo Quivy & Campenhoudt (1992: 193) “(…) os métodos de 
entrevista distinguem-se pela aplicação dos processos fundamentais de 
comunicação e de interacção humana”.  
Ainda, no mesmo sentido, Pité (1997: 48) define entrevista como “uma 
técnica de recolha de informações que utiliza preferencialmente, para tal, a 
comunicação verbal”.  
A entrevista possibilita ao investigador qualitativo recolher um vasto 
conjunto de informações que podem ser importantes para o desenvolvimento da 
pesquisa. Os dados recolhidos através do método de entrevista revelam – se 
fundamentais para testar as hipóteses de trabalho e para dissipar prováveis 
dúvidas que ao longo da observação se tenham colocado ao investigador.  
Bruyne, Herman & Schoutheete (1991: 211) referem vários tipos de 
entrevista: “estruturada (protocolo fixo), livre, sobre um tema geral, centralizada 
num tema particular (lista-controle), informal e contínua, em profundidade 
indirecta”.  
Costa (1999) ao referir-se a diferentes técnicas de pesquisa, realça a 
importância da entrevista que pode mesmo substituir a observação participante, 
com os devidos cuidados, em casos em que o investigador por razões diversas 
não possa presenciar o acontecimento ou não tenha acesso ao local onde 
decorre. Segundo o mesmo autor “(…) a entrevista é mais eficiente é na 
obtenção de normas e status institucionalizados, de conhecimento geral e 
facilmente verbalizáveis (...) a entrevista a um informante privilegiado com um 
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grande conhecimento dum assunto específico pode substituir um censo por 
questionário ou por contagem direta” (Costa, 1999: 141).  
Lessard-Hébert, Goyette & Boutin (1994: 161-162), após o estudo de 
diversos autores, deduzem que a técnica da entrevista pode ter duas funções: 
função preparatória ou instrumental e uma função técnica essencial. A primeira 
função permite ao investigador expressar categorias de observação, conhecer 
melhor os sujeitos sociais e a vida das pessoas. A segunda função é uma técnica 
de observação participante que permite ao investigador inserir-se no meio e 
recolher os dados mais significativos recriando novas formulações que poderão 
originar novas interpretações.  
Para Pité (1997: 48), a entrevista pode ser não estruturada ou estruturada 
quando permite, respetivamente, uma “(…) maior liberdade e iniciativa aos 
entrevistados» ou quando «existe controlo por parte do entrevistador”.  
Na opinião de Quivy & Campenhoudt (1992: 195) as vantagens da 
entrevista residem, por um lado, no “grau de profundidade dos elementos de 
análise recolhidos” e, por outro, na “flexibilidade e (...) fraca diretividade do 
dispositivo que permite recolher os testemunhos e as interpretações dos 
interlocutores, respeitando os seus próprios quadros de referência – a sua 
linguagem e as suas categorias mentais”. 
Aquando a realização do trabalho de recolha de informação, utilizamos a 
técnica da entrevista, para a mesma construímos um guião. 
 Os guiões das entrevistas foram utilizados apenas como referência e 
orientação para o entrevistador (Anexo I e Anexo II), onde definimos e 
registamos o que se pretendia obter, tendo como objetivo conhecer a relação 
entre a educação-não formal e a qualidade de vida. 
 Assim, o guião teve como função, por um lado, “levantar uma série de 
tópicos” (Bogdan e Biklen, 1994:135) e não fugir, durante a entrevista, 
demasiado ao assunto em estudo. E, por outro lado, no desenrolar da entrevista, 
possibilitou ao entrevistado definir o seu conteúdo. Por estes motivos pode 
considerar-se que se efetuaram entrevistas semi-estruturadas. (Anexo III e 
Anexo IV) 
Quivy e Campenhoudt esclarecem a função do guião das entrevistas 
semi-estruturadas através das seguintes considerações:  
 
 
Estas entrevistas são, segundo Quivy e Campenhoudt (1992), 
consideradas apropriadas para recolher dados em estudos qualitativos, como 
acontece nesta investigação.  
“Geralmente o investigador dispõe de uma série de perguntas – guias, 
relativamente abertas, a propósito das quais é imperativo receber uma 
informação da parte do entrevistado. Mas não colocará necessariamente todas 
as perguntas na ordem em que as anotou e sob a formulação prevista. Tanto 
quanto possível, ‘deixará andar’ o entrevistado para que este possa falar 




É sabido que em investigação qualitativa se trabalha numa prespetiva 
diferenciada face à realidade mais pequena, do que em investigação 
quantitativa, e que no primeiro caso as amostras tendem a ser intencionais, 
enquanto que as segundas são aleatórias (Bogdan e Biklen 1994; Almeida, e 
Freire, 1997). Deste modo, os indivíduos foram selecionados, tendo-se partido 
do pressuposto de que representariam particularmente bem o conjunto de 
sujeitos que iam retratar. 
Nesta linha de pensamento pode-se dizer que se tratou de uma amostra 
intencional tal como ela é definida por Almeida e Freire na medida em que: 
 
 
Importa ainda referir que os estudos de grupos trazem vantagens quando 
se pretende estudar determinado assunto em profundidade, mas, por outro lado, 
perde-se “qualquer possibilidade de generalização dos dados e das conclusões 
obtidas para outras situações ou amostras para além daquelas em que a 
investigação se concretizou” (Almeida e Freire, 1997:104), o que não contrariava 
o estudo que se desejava levar a cabo. 
Para garantir a validade e a fiabilidade das entrevistas consideraram-se, 
ainda, 
“determinado grupo de indivíduos ‘representa’ particularmente 
bem determinado fenómeno, opinião ou comportamento e, por esse 
facto, são escolhidos para o seu estudo” (1997:105). 
 
algumas exigências e cuidados, recomendados por alguns autores, nesta 
fase de recolha dos dados. 
Antes do momento da entrevista, os sujeitos de investigação foram 
consultados sobre a sua disponibilidade em participar no estudo e informados 
sobre “os objetivos da entrevista” (Ludke e André, 1986:37) e garantia-se que as 
informações fornecidas seriam “utilizadas exclusivamente para fins de pesquisa” 
(Ludke e André, 1986:37) respeitando o sigilo e o anonimato dos informantes 
(Ludke e André, 1986; Bodgan e Biklen, 1994). 
Depois da autorização dos participantes, era marcada a data, a hora e o 
local para fazer a entrevista. Acresce referir que todos os sujeitos manifestaram 
vontade em a realizar a entrevista com disponibilidade e interesse em 
colaborarem. 
As entrevistas foram realizadas no Lar Familiar da Tranquilidade. 
Procurou-se, encontrar um espaço adequado à realização da entrevista (um dos 
gabinetes da instituição em estudo) – reservado, sem ruídos perturbadores da 
atenção, cómodo e que permitisse não ter interrupções. 
As informações sobre sigilo e anonimato foram sempre repetidas aos 
participantes no início de cada entrevista. E, após o pedido do investigador e o 
consentimento do entrevistado para gravar a conversa garantia-se aos 
informantes a possibilidade de corrigir alguma resposta após o final da entrevista 
ou depois da transcrição das mesmas (Woods, 1987). 
É necessário dizer, como foi anteriormente descrito, que as entrevistas 
foram flexivelmente orientadas por um guião contendo os pontos principais sobre 
 77 
a problemática desta investigação. Procurou-se efetuar todas as questões 
contidas no guião, embora nem sempre pela ordem aí indicada, dependendo 
este facto do desenvolvimento da própria entrevista. 
Referiu-se, anteriormente, que foram efectuadas e transcritas seis 
entrevistas, por considerar ser um número representativo da população em 
estudo, as quais permitiram ter um conhecimento abrangente da problemática 
em causa e ir, posteriormente, tomando decisões acerca da intervenção, bem 
como, passar para uma fase de maior especificidade e aprofundamento do 
estudo do caso. 
Recorremos também análise de conteúdo, uma vez que, “constitui uma 
técnica importante na pesquisa qualitativa, seja complementando informações 
obtidas por outras técnicas, seja desvendando aspetos novos de um tema ou 
problema.” (Ludke e André, 1986) 
4.1- Analise de conteúdo 
Associado ao método da entrevista encontra-se o método da análise de 
conteúdo, que, como refere Quivy (2003: 227) “(...) permite, quando incide sobre 
um material rico e penetrante, satisfazer harmoniosamente as exigências do 
rigor metodológico e da profundidade inventiva, que nem sempre são facilmente 
conciliáveis”. 
Trata-se de uma técnica de tratamento de informação que requer aos 
investigadores uma boa formação teórica, de modo a poder fazer referência aos 
seus próprios valores e interpretações. 
Na análise de conteúdo, registam-se as palavras-chave, os temas 
maiores. Existe, também, a preocupação em estruturar o material recolhido. 
Observa-se um conjunto de operações: definição dos objetivos e do quadro de 
referência teórico; constituição de um corpus; definição das categorias; definição 
das unidades de análise; fiabilidade e validade; quantificação. 
Numa investigação empírica, onde os sujeitos são a fonte de informação 
privilegiada, a técnica da análise de conteúdo permite trabalhar os dados 
(informações) estruturados, provenientes das interações entre o investigador e 
os sujeitos em estudo.  
 Afonso (1994: 140) refere que “as abordagens qualitativas 
concentram-se na descrição e análise de elementos específicos de informação, 
considerados individualmente, para compreender o seu significado e produzir 
uma visão da situação ou contexto em que foram gerados”.  
 A análise de conteúdo permite “a objetivação possível do processo 
de construção do sentido pesquisado pelo analista – sentido que nem o seu 
“produtor primeiro”, aquele de quem se pretende conhecer as necessidades, é 
verdadeiramente proprietário –, ou seja, permite obter a descrição dos 
procedimentos usados (descrição que poderá resultar a reprodutibilidade dos 
processos e a repetibilidade dos seus resultados), numa linguagem teórica e 
metodologicamente sustentada” (Rodrigues, 1999:387). 
 De seguida, serão expostos os dados retirados através da analise 
de conteúdo (processos individuais). 
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Este trabalho iniciou-se com a análise de todos os processos individuais 
dos cinquenta utentes residentes no Lar Familiar da Tranquilidade, 
posteriormente foi selecionado um grupo representativo de todos os utentes, 
uma vez que se tratava de selecionar um pequeno grupo de sujeitos e não uma 
amostra extensiva para se proceder à realização das entrevistas. 
O grupo de entrevistados foi constituído por diferentes atores, sendo eles 
cinco utentes do Lar Familiar da Tranquilidade e a Assistente Social da 
Instituição, estas entrevistas tinham como objetivo principal perceber o papel que 
a educação não-formal poderá ter na qualidade de vida dos idosos e como 
tópicos o envelhecimento, o sentimento em relação á idade, reflexão sobre a 
vida, a família, a institucionalização, a qualidade de vida, as atividades em 
família, as formas de comunicação e o papel da família nas TIC´s ( Tecnologia 
de Informação e Comunicação). 
 Quanto à analise de conteúdo, após realizadas as entrevistas estas 
foram transcritas e depois construímos quadros de referência (consultar Anexo 
IV) para cada entrevista e um outro na qual sistematizamos todas as entrevistas 
realizadas, com o objetivo de que a leitura e interpretação seja feita de forma 





V -  Contextualização do meio e dos 
destinatários do trabalho empírico 
 
5.1- O concelho de Santo Tirso 
 
De acordo com o livro “Santo Tirso, das origens do Povoamento à 
Atualidade” de Á. Moreira, F. Correia , C. Melo e M. Gomes (2014: 199-278) , o 
concelho de Santo Tirso ocupa uma área entre o Grande Porto, o Vale do Ave e 
o Vale de Sousa (NUTS III), localizando-se maioritariamente na região do Douro 
Litoral e, de forma residual, na margem direita do Ave, onde se situa as 
freguesias de Sequeirô, Lama, Areias e Palmeira, na Região do Minho. É 
limitado a norte pelos concelhos de Vila Nova de Famalicão e Guimarães, a leste 
por Paços de Ferreira, a sul pelo concelho de Valongo e a oeste pelos concelhos 
da Trofa e Maia, abrangendo uma área de 132,6 km2.  
O concelho de Santo Tirso é atualmente composto por catorze freguesias 
devido à última alteração administrativa, ocorrida em 28 de janeiro de 2013, que 
reorganizou o território concelhio por agregação das freguesias configurando 
uma nova divisão administrativa, dentro delas Vila das Aves. 
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Figura 8- Concelho de Santo Tirso 
 Fonte: Câmara Municipal de Santo Tirso (2013) 
 
Uma das características marcantes do concelho de Santo Tirso é, 
porventura, a forma original do seu povoamento que, dispersando-se no 
território, caracteriza profundamente a sua paisagem. É possível, contudo, 
identificar dois sistemas de povoamento (Figura 2): 
 Vale do Ave - alberga 75% da população concelhia, com o povoamento 
a ser estruturado pelas principais vias de comunicação; 
 Vale do Leça - estruturado pelo Rio Leça e pela EN 105 apresenta um 
povoamento disperso, pouco denso e com características claramente rurais. 
Segundo os Censos (2011), a população com 65 e mais anos residente 
no concelho de Santo Tirso representa 17% da população total. A faixa etária 
dos 65 e mais anos é já a segunda com maior percentagem, sendo apenas 
superada pela faixa da meia-idade (25-64 anos). Para além disso, a 
percentagem de indivíduos com 65 e mais anos é já maior que a percentagem 
de crianças (0 – 14 anos) que se situa em 14% da população total residente em 
Santo Tirso, o que reflete claramente o aumento da longevidade em contraste 
com a baixa natalidade.  
 
5.1.1- A Vila das Aves 
  
Vila das Aves, é uma freguesia do concelho de Santo Tirso e do distrito 
do Porto, com 6,16 km² de área e 12.000 habitantes. A sua densidade 
populacional é 1 373,1 h/km². 
Vila das Aves, modificou-se e cresceu, nos anos mais recentes, à custa 
do sector terciário. Um vasto conjunto de empresas e de profissionais pode ser 
referenciado. Desde logo porque há quatro escolas no ensino básico, uma 
escola C S, uma escola do ensino secundário, infantários, lar de idosos. Depois 
há atividades bancárias (9 agências), seguradoras, duas escolas de condução, 
clínicas, escritórios de advogados e solicitadores, consultores e técnicos. Muitos 
dos profissionais destas atividades residem nesta Vila. Vila das Aves é servida 
por um Posto da GNR e por um corpo de Bombeiros (Associação Humanitária 
dos Bombeiros Voluntários de Vila das Aves), ambos com instalações próprias 
e modernas. Durante o ano de 2005, ano das comemorações dos 50 Anos de 
elevação de Aves a Vila, foram também inaugurados a atual sede da Junta de 
 83 
Freguesia, o Centro Cultural de Vila das Aves e o Centro (extensão) de Saúde 
de Vila das Aves. 
Das muitas associações culturais, recreativas e desportivas existentes 
saliento apenas duas: A Associação de Karaté de Vila das Aves que tem na sua 
curta história vários campeões Nacionais da modalidade e o Clube Desportivo 
das Aves.  
 
5.2- O Lar Familiar da Tranquilidade 
 
António Martins Ribeiro nasceu em 19 de setembro de 1880 e morreu em 
24 de Novembro de 1966, tendo constituído como sua herdeira universal a 
Comissão Fabriqueira da Paroquia de S. Miguel das Aves em 13 de Janeiro de 
1955, exigindo que se fizesse um asilo para os velhos da terra. Esta grandeza 
de alma, manifesta no desejo expresso na morte e no exemplo deixado em vida. 
Esta obra que viria a ser o Lar de muitos e o espaço de convívio nos calmos dias 
do fim da vida, para quem ao longo dos muitos anos, a quase totalidade em 
fábricas têxteis, lutou pela vida e contra as limitações da pobreza. 
O Lar da Tranquilidade, fundação de direito canónico desde 7 de março 
de 1990, viu em 1 de abril do mesmo ano entrarem os primeiros 12 utentes para 
o Lar e os primeiros 25 utentes para o Centro de Dia, tendo a inauguração oficial 
ocorrido no dia 20 de outubro de 1990. 
Atualmente a Instituição tem 3 valências com acordos com a Segurança 
Social. Um Centro de Dia com capacidade para 20 utentes, um Lar para 50 
utentes e um Serviço de Apoio Domiciliário para 30 utentes. Dispõe ainda, de 
um Centro de Apoio – Centro de Apoio António Martins Ribeiro – inaugurado no 
dia 01 de abril de 2000. Este Centro está equipado com piscina, ginásio, 
hidroterapia, jacúzzi, sauna e 4 quartos de casal e 1 individual para repouso 
temporário. 
A atividade e o convívio são fundamentais no bem-estar dos utentes e na 
construção de uma vida feliz. Assim, e na vida quotidiana da instituição os idosos 
podem usufruir de um excelente espaço verde, de uma quinta com várias 
pequenas hortas, de espaços de ateliers para tapeçaria, pintura e trabalhos em 
madeira. Claro que, para além destes espaços, a Instituição dispõe de um 
conjunto de atividades sócio culturais, onde se incluem iniciativas de grande 
valor, como sejam o piquenique dos Santos Populares, que reúne cerca de 500 
pessoas de mais ou menos uma dezena e meia de instituições do distrito do 
Porto e sul do distrito de Braga, onde às sardinhas e ao caldo verde se junta o 
desfile das marchas populares preparadas e ensaiadas em cada instituição 
participante, pelos seus utentes.  A Feira de Artesanato a Exposição de Arranjos 
Florais, entre outras. 
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5. 3-  Os utentes do Lar Familiar da Tranquilidade 
 
Através da consulta dos processos individuais, dos cinquenta utentes 
residentes no Lar Familiar da Tranquilidade podemos obter os seguintes dados: 
 
 
Gráfico 1- Género dos utentes  
Fonte: Elaboração própria com base na consulta dos processos individuais 
 
Analisando os dados, podemos observar que 68 % dos participantes são 





Com base na 5.ª edição do Retrato Territorial de Portugal, publicação 
bienal do INE, o índice de envelhecimento aumentou, 20% da população 
portuguesa tem mais de 65 anos.  
O aumento do número de idosos significa também que os portugueses 
vivem cada vez mais tempo. Nos anos 1960, a esperança média de vida para as 
mulheres era de 66 anos e para os homens 60. Agora, aos 65 anos, as mulheres 
podem esperar viver mais vinte anos e os homens mais dezassete, com o 
aumento da esperança média de vida para 80 anos, segundo dados de 2012. 
 
 
Gráfico 2- Estado Civil dos utentes do Lar Familiar da Tranquilidade 
Fonte: Elaboração própria com base na consulta dos processos individuais 
 
Relativamente ao estado civil 80 % dos utentes são viúvos, 11% são 









Comparativamente á população portuguesa e de acordo com o Instituto 
Nacional de Estatística, em 2011, o maior grupo da população portuguesa (47%) 
era casado. O grupo dos indivíduos solteiros é o segundo mais representativo 
com 40%. As restantes categorias do estado civil, divorciado e viúvo, aparecem 
com uma expressão muito menor, respetivamente 6% e 7%.  
 
 
Gráfico 3- Nível de Escolaridade dos utentes do Lar Familiar da Tranquilidade 
Fonte: Elaboração própria com base na consulta dos processos individuais 
 
Quanto ao nível de escolaridade, 60% frequentou o primeiro Ciclo do 
Ensino Básico, 24% frequentaram o segundo ciclo e 16% são analfabetos. 
Coincidindo com os dados oficiais portugueses: ainda há idosos analfabetos. 
Numa breve análise da população idosa institucionalizada neste contexto, 
podemos afirmar que estamos perante uma população com uma média de 








No que respeita ao estado civil a viuvez é a situação mais representativa, 
a institucionalização surge como resposta a situações de viuvez. 
 É efetivamente conhecida a maior propensão para o recurso aos 
cuidados formais (institucionais) perante a morte de um dos membros da família, 
não só com o objetivo de evitar a solidão, mas também como forma de colmatar 
a perda de assistência (quando era prestada pelo cônjuge falecido), ou de apoio 
financeiro. Diversos estudos, entres eles o da EUROSTAT (2016), dedicados ao 
tema comprovaram uma maior vulnerabilidade a situações de pobreza e 
exclusão social em pessoas idosas que vivem sós.  
Em termos de qualificação académica, é possível confirmar que se trata 
de uma população com baixos níveis de instrução, à semelhança do que se 
passa com a população idosa total, que, em alguns casos, ainda regista fortes 
taxas de analfabetismo, 5% da população portuguesa é analfabeta, sendo que 
Portugal é um dos países com maior taxa de analfabetismo da Europa. (Censos, 
2011) 
Podemos também constatar, através dos processos individuais, que são 
mais as mulheres a frequentarem o 1º ciclo do ensino básico, do que os homens, 
este facto também se apresenta uma vez que 68% dos participantes neste 
estudo, são do sexo feminino, contudo estas não acabaram completamente, 
concluíam apenas a 3ª classe.  
A profissão que apresenta uma grande maioria de ocorrências é a de 
operário/a fabril, uma vez que se encontram em pleno Vale do Ave, este 
conhecido pelas suas empresas têxteis. 
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Atualmente, o tempo de permanência no Lar varia entre 1 ano e 26 anos, 
sendo a média de 6,16 anos. Sendo assim, podemos constatar que os idosos 
poderão passar muito tempo da sua vida institucionalizados, neste sentido, 
torna-se pertinente promover o envelhecimento ativo através de atividades que 
lhes proporcionem maior qualidade de vida fazendo com que que não estejam 
associados a uma passividade tão marcante nesta idade. 
Ao analisar os resultados das entrevistas realizadas e da consulta dos   
processos individuais dos idosos, podemos afirmar que em geral os utentes 
estão satisfeitos com a sua vida, os que não estão, apontam os problemas 
familiares e os estados de doença como situações menos favoráveis na sua vida 
para que não possam avaliar positivamente a sua vida. 
Em conformidade com os processos individuais dos idosos 
institucionalizados, podemos apurar que a maioria dos utentes a viverem no lar 
não se sente desconfortável nas instalações do mesmo, os idosos realçam o fato 
de não terem frio nem serem incomodados pelos barulhos uma vez que os 
quartos são partilhados, as dores que mencionam, em geral, não são do fato de 
estarem sempre na mesma posição, mas sim provenientes de doenças que lhes 
vão surgindo no decorrer desta fase de vida. 
 Apesar de poderem sair do lar quando querem, 95 % dos utentes 
entrevistados apesar, apenas dão conhecimento que o vão fazer, para acautelar 
situações que daí possam advir, fazem-no em sua grande maioria poucas vezes, 
foram referenciando as festas (aniversários, batizados, casamentos, 
comunhões) e alguns passeios em família, mas por poucas horas, uma vez que 
se sentem mais seguros no lar. 
 Em geral, os utentes manifestam gostar da maioria das atividades, 
entre elas piscina e ginásio, atelier de culinária, cinema, as de estimulação 
cognitiva, dos jogos e das saídas ao exterior, nem sempre todos têm atividades 
todos os dias, uma vez que são feitos grupos de trabalho e nem todos os utentes 
tem escala2 todos os dias, na maioria das vezes estas são diversificadas. 
Apesar de ninguém saber utilizar um computador, manifestam interesse, 
até porque através de um “clic” estão em todo mundo.  Se em muitos casos 
dizem que “já são velhos para aprender”, este é um campo que os entusiasma 
bastante, é o contacto com familiares, a troca de fotografias, o conseguir e saber 
que facilmente que os familiares estão bem é o que mais admiram neste novo 
mundo.  
Ao nível dos relacionamentos, os idosos, em geral, são um pouco 
reticentes a novas amizades, apesar de viverem na mesma casa, nem sempre 
o dia-a-dia é fácil. Todos são diferentes e com histórias de vida diferentes e por 
viverem num meio pequeno, onde quase todos já se cruzaram em alguma 
situação, torna o processo de convivência mais difícil, porque pensam saber da 
história de cada um /a sem o/a na realidade. 
No que diz respeito à qualidade de vida dos idosos, segundo os 
documentos analisados, os idosos sentem-se confortáveis com as condições de 
vida que foram criando, para que agora possam usufruir desta nova etapa em 
                                            
2  Escala de utentes -  é feita no inicio de cada mês um plano de atividades para cada grupo de 
utentes que têm mais ou menos as mesmas necessidades/ potencialidades a serem desenvolvidas, em 
determinados horários, podendo não ter atividades todos os dias. 
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pleno, reforçam ainda que sentem necessidade do apoio familiar para qualquer 













VI- Apresentação e discussão dos 
resultados das entrevistas realizadas  
aos idosos  
 
6.1- Histórias 
6.1.1- Histórias de cada UM (A) 
 
Com o intuito de compreender a relação que se estabelece entre a 
educação não-formal e a qualidade de vida no idoso, foram realizadas seis 
entrevistas, a cinco utentes e a Assistente Social da instituição, com os objetivos 
de contribuir para uma melhor caraterização desta faixa etária e potenciar 
sabedoria e envolvimento em atividades de educação não-formal. 
Parece-nos relevante, antes de mais, apresentar uma leitura horizontal do 
discurso de cada sujeito em cada entrevista. 
Pretende-se, uma comparação entre sujeitos e autores, detetando-se 
semelhanças, pontos de contacto, mas igualmente, contradições e oposições. 
Pode-se também consultar o Anexo V, onde foi construída uma tabela para este 
cruzamento de dados. 
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6.1.1- O envelhecimento e a doença  
 
No decorrer da entrevista e no processo de análise do conteúdo, fomos 
sentindo a necessidade de categorizar as questões que fomos colocando aos 
intervenientes, sendo estas relacionadas com o processo de envelhecimento, a 
família, a institucionalização, a qualidade de vida e as formas de comunicação. 
O envelhecimento é um fenómeno que desperta interesse há vários 
séculos, tendo o conceito de envelhecimento sofrido diversas alterações ao 
longo dos tempos, evoluindo consoante as atitudes, crenças, cultura, 
conhecimentos e relações sociais de cada época (Sequeira, 2010:98).  
Atualmente o conceito de envelhecimento, na sociedade portuguesa, 
encontra-se frequentemente associado a uma fase específica do ciclo de vida, a 
idade de reforma (66 anos e 4 meses), sendo esta percecionada como o anúncio 
do início da velhice. 
 
 
Figura 9 - O envelhecimento:  
Fonte: Elaboração própria com base nas entrevistas realizadas 
 Esta fase da vida, está normalmente associada a doença, a inatividade, a 
depressão, o aborrecimento e a incapacidade, são algumas das representações 
distorcidas associadas ao envelhecimento (Lima, 2010:25). Ao que a maior parte 
dos entrevistados tentam contrariar, sentindo-se orgulhosos, felizes e com uma 
sensação de bem-estar com a idade, como se esta fosse um estatuto. 
 
 
Figura 10- Sentimento em relação á idade 
 Fonte: Elaboração própria com base nas entrevistas realizadas 
 
No decorrer da análise, podemos observar que alguns utentes proferem 
“Nunca pensei chegar a esta idade”, o que demostra que a taxa de esperança 
média de vida e a expectativa naquela altura era reduzida, assim como a 
qualidade de vida o que fazia com que os utentes não pensassem no futuro, 
apenas vivam o momento, onde a vida era marcada pelo trabalho, pelas 












De acordo com a OCDE, Portugal em 1920, tinha como esperança média 
de vida os 35, 6 anos e quase 80 anos depois está idade aumentou para os 
76,87 anos. 
Grande parte da literatura que trata questões relacionadas com a 
esperança média de vida relacionam esta como alguns aspetos da sociedade 
como os sistemas de proteção na doença, a segurança social, a educação, a 
redistribuição do rendimento, ou seja, o que determina a capacidade de geral 
riqueza, qualidade de vida e aumento dos anos de vida. (Feinstein,1993;  
Valkonen et al, 1997; Vanoyen et al. 1997; Judge, 1995), daí os entrevistados 
não pensarem no futuro, uma vez que este poderia ser curto. 
Figura 11- Esperança de vida em Portugal  
Fonte: imagem retirada do Jornal o Público (2017)   
 
6.1.2-  Reflexão sobre a vida  
 
Figura 12- Reflexão sobre a vida  
Fonte: Elaboração própria com base nos dados obtidos através das entrevistas realizadas. 
 
6.1.3- A passagem à reforma 
 
A passagem para a reforma, corresponde ao momento mais importante 
da restruturação de papéis, uma vez que, a vida que estava dividida em dois 
mundos, o familiar e o do trabalho, nos quais representam os principais papéis, 
ao deixar o do trabalho, só o familiar pode assegurar o equilíbrio social e pessoal 
do individuo. E os entrevistados demonstram que esse equilíbrio tem sido feito.  
Santos (1990:60) constatou que a reforma constitui o atestado oficial da 
entrada na velhice, acentuando-se deste modo a ideia de perda de capacidade 
de produtividade e de inutilidade do ponto de vista social.  
A reforma e as perdas que daí advêm na condição económica, poder de 
decisão, perda de parentes e amigos, independência, autonomia, diminuição dos 
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contactos sociais (…) contribuem para o distanciamento dos idosos da 
sociedade em geral e da família em particular (Cardoso, 2002:121). 
 
6.1.4- O papel da família e o processo de institucionalização 
 
A evolução das estruturas familiares é um dos fatores significativos na 
mudança das sociedades contemporâneas, colocando desafios em termos de 
necessidades sociais e na organização das respostas com vista à promoção do 
bem-estar individual e coletivo no contexto do processo de envelhecimento.  
Woroby, Angel e Born (2002), citados por Martins (2006) consideram que 
idosos sós, com perdas de independência funcional ou ainda com ausência de 
Entrevistado B – A minha família é toda boa, são muito 
importantes para mim. 
Entrevistado C- A minha família são os meus filhos, os 
meus netos e os meus bisnetos, gostam todos muito de mim. 
Entrevistado D-  A família é uma coisa boa, bonita, 
quando ela é bem organizada. 
Entrevistado F – Gosto muito da família que criei, tenho 
uns filhos maravilhosos, tenho  netos e bisnetos mas agora 
falta-me a minha mulher. 
 
Figura 13- O papel da Família   
Fonte: Elaboração própria com base nos dados obtidos através das 
entrevistas realizadas. 
 
familiares (ou estando estes longe) são uma população para quem será 
aconselhável a institucionalização. 
Quando as incapacidades físicas e psicológicas da pessoa idosa 
aumentam e as capacidades do meio ambiente diminuem, torna-se necessário 
encarar a hipótese de internamento numa instituição.  
Tal acontece porque nem sempre a família pode cumprir com a função de 
cuidar dos mais idosos, situação que está também relacionada com a história de 
vida e com características individuais do idoso, desenvolvidas nas relações 
interpessoais construídas ao longo da vida, e que, em virtude das fragilidades 
decorrentes do envelhecimento, se tornam mais evidentes. 
Daí, a resposta social Lar, ser uma das opções que as famílias tomam 







Fernandes (1997:36) e Gomes (2000:78), autoras referidas por Martins 
(2006:87), alertam para a necessidade de superar a carga pejorativa que ainda 
persiste relativamente às organizações cujo objetivo é o alojamento de idosos, 
substituindo os antigos asilos ou hospícios e atualmente com outro tipo de 
vocação. 
Estas “representações sociais” negativas teimam em permanecer muitas 
vezes associadas à pobreza, ao abandono familiar e a marginalização social 
mesmo depois da mudança da designação destas instituições, a integração dos 
utentes nestas residências nem sempre são fáceis, contudo a resposta Lar de 
Idosos pode constituir a solução mais adequada quando não existe suporte 
informal para o atendimento de necessidades específicas em situações de 
grande dependência. “Se, para determinadas pessoas, a institucionalização não 
constitui uma alternativa adequada, para outras, pode ser, e é de facto, uma 
solução para os seus problemas e dificuldades” (Daniel, s/d: s/p).  
Entrevistado A- “ Eu vim para o lar porque casaram todos os 
meus filhos e estava sozinha em casa com o meu homem (...). Não 
sei ler, nem sei escrever, nem sei pegar num telemóvel para ligar para 
o 112(...)” 
Entrevistado C- “ Eu vim para o lar porque o meu falecido 
pediu muito ao meu filho (...) porque eu tenho ansiedade(...) e depois 
o meu falecido com medo de eu ficar sozinha naquela casa(...)” 
Entrevistado F- “ Só tenho um filho cá (...) tínhamos uma idade 
decidimos vir para o lar, com o apoio dos filhos”. 
 
Figur  14- Institucionalização  
Fonte: Elaboração própria com base nos dados obtidos através das entrevistas 
realizadas. 
Normalmente o que acontece é que a institucionalização surge, muitas 
vezes, como a última alternativa, quando todas as outras se tornam inviáveis. 
Quando não tem alternativas de acompanhamento e prestação de cuidados que 
correspondam às necessidades dos seus progenitores, a família vê-se 
confrontada com um processo de difícil decisão, pois nem sempre a manutenção 
do idoso no seu domicílio ou em casa da família, numa situação de dependência, 
constitui a melhor solução. Neste caso, torna-se imperioso ponderar sobre um 
conjunto de fatores, nomeadamente o grau de dependência do idoso, o tipo de 
cuidados que necessita, a disponibilidade familiar, bem como a adequabilidade 
dos sistemas de apoio formal de atuação domiciliária (quando existam), para 
equacionar se a resposta mais adequada ao atendimento das necessidades do 










Entrevistado G- “Temos (...) utentes do centro de dia 
que não se encontram nada melhores do que os que estão 
internos, porque o momento em que eles estão cá são os 
momentos em que conseguem ter alguma qualidade de vida” 
Figura 15- Lar versus Centro de dia  
Fonte: Elaboração própria com base nos dados obtidos através das 
entrevistas realizadas 
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6.2.4 – A Qualidade de Vida 
 
De acordo com Organização Mundial de Saúde, a definição de qualidade 
de vida é a “a percepção que um indivíduo tem sobre a sua posição na vida, 
dentro do contexto dos sistemas de cultura e valores nos quais está inserido e 
em relação aos seus objectivos, expectativas, padrões e preocupações”.  
O entrevistado G defende que qualidade de vida “é o que nos faz sentir 
bem, se eu acho que me faz sentir bem ler um livro ou ver televisão, ou fazer 
determinada atividade é isso que determina a qualidade de vida é óbvio que é 
preciso ás vezes outras coisas extras, mas tudo aquilo que me faz sentir bem, é 
o que me dá qualidade de vida.” 
E para estes idosos o que lhes faz sentir com qualidade de vida, para 
além das boas relações familiares que referem ao longo da entrevista são os 
espaços comuns onde se identificam como membros da família. São as relações 
e os momentos entre homens e mulheres, pais e filhos, avós e netos, que dão 
sentido á palavra qualidade de vida. 
 Figura 16- Atividades em Família 
 Fonte: Elaboração própria com base nos dados obtidos através das entrevistas realizadas 
 
 Contudo lamentam não estar em contacto com a família as vezes 
que desejariam, mencionando a distância e o fator económico como 
condicionante para a comunicação. 
Citando Silverstone (1985), Constança Paúl (1997) constata mesmo que 
muitas vezes os laços familiares fortalecem-se e a qualidade das relações 
melhora com a institucionalização do idoso “talvez porque a carga, por vezes 
excessiva de olhar por um idoso dependente, que a família sentia, ficou 





6.1.5- As novas tecnologias 
 
A partir das narrativas analisadas anteriormente, assim como os 
componentes teóricos apresentados, podemos afirmar que a apropriação e uso 
Figura 17- Formas de Comunicação  
Fonte: Elaboração própria com base nos dados obtidos através das entrevistas realizadas 
Entrevistado A – “ Gastam muito, telefonam a cada passo quando vou a casa 
e o meu neto liga o computador e vejo-os a todos, gostava de falar mais vezes com eles 
e que eles vissem as atividades que fazemos”. 
Entrevistado B- “ Falar, falamos pelo telemóvel quando ele pode telefonar(...) 
Tenho pouca facilidade em mexer num computador mas se eu o pudesse ver, gostava 
tanto”. 
Entrevistado C- “ Ele liga-lhe e falamos como estamos a falar aqui uma para a 
outra. Eu gostava de a ver e falar com ela, tanto através do facebook como do skype” 
Entrevistado D- “ Ás vezes vejo o facebook dela e da minha neta ( filha do meu 
filho) através de uma funcionária que é amiga dela. Ou então telefono-lhe ou envio 
cartas. Através do facebook já era bom, sei que ela pode comentar fotografias e dizem 
que também dá para fazer chamadas de vídeo, assim ja a senti-a mais perto, e o contato 
era mais frequente”. 
 
 
do telemóvel, do computador e da internet pelos grupos de pessoas que 
participaram nesta pesquisa, influencia positivamente nas suas relações sociais. 
Também verificamos que usar essas tecnologias é uma forma de potenciar a 
interação social e, portanto, manter uma ligação com outras pessoas é 
importante para envelhecer com sucesso.  
Ainda que os computadores, a internet e o telemóvel tenham ficado mais 
acessíveis a população em geral há relativamente pouco tempo, são 
instrumentos capazes de modificar profundamente a sociedade, pois redefiniram 
os limites e as possibilidades para comunicar. São capazes de suplantar 
barreiras geográficas, proporcionando oportunidades para as pessoas 
manterem e alargarem suas redes de contactos beneficiando as pessoas mais 
velhas, especialmente aquelas que vivem sozinhas ou com dificuldades de 
locomoção.  
Para o entrevistado G, “ a família tem um papel de ajudar a equipa e 
motiva-los para novas aprendizagens” , acrescentando que “ É uma novidade 
para eles, principalmente as TIC´s, tendo acesso a isto conseguimos obter 
outras informações, poderá haver um estreitamento das relações familiares, uma 






6.2 – Resultados obtidos na sistematização das entrevistas 
 
 Ao fazer a análise de conteúdo, percebemos que o processo de 
envelhecimento é continuo e complexo, a partir dos 66 anos, uma vez que 
existem várias transformações quer físicas quer psicológicas no sujeito. 
 Ficamos também a perceber que a esperança média de vida não 
é regular e que o grau de educação influencia nas oportunidades e 
consequentemente na qualidade de vida de cada individuo. 
 Por fim, e não menos importante, a família, é no seio familiar que 
nos vamos desenvolvendo desde o nascimento até ao fim da vida, portanto a 
família torna-se um elemento privilegiado para a concretização deste projeto. 
 Uma vez que , os entrevistados mostram um grande sentimento de 
afeto para com a família, e tendo em conta que vivemos numa era tecnológica e 
que os entrevistados tem familiares que lhes são próximos distantes, 
pretendemos então criar um projeto para facilitar a comunicação, para criar laços 






VII Planificação do Projeto de intervenção – 
EduCarTe 
No trabalho social para além do diagnóstico é necessário também fazer 
uma planificação que obriga a definir os objetivos gerais e específicos de cada 
atividade. Nunca se devem adotar intervenções numa comunidade sem delinear 
os objetivos, ou seja, tem sempre que haver um propósito do trabalho que vai 
ser realizado. Só depois é que é feito o plano de atividades, onde estão descritas 
as ações/iniciativas, as tarefas, os responsáveis pela atividade, os cronogramas 
e os recursos necessários.  
Tendo como objetivo geral reconhecer a importância da educação não-
formal como uma variável a considerar na noção qualidade de vida da população 
idosa e como objetivos específicos:  
- Desenvolver a reflexão, a criatividade e a imaginação; 
- Promover a compreensão entre o público-alvo e a família; 
- Facilitar a comunicação idoso-família; 
- Criar ligação de confiança idoso- família  
- Estimular a integração nas novas tecnologias; 
- Estimular a criatividade do idoso; 
- Promover a fruição e o prazer 
Propomos assim um projeto de nome “EduCarTe” - Educar com 
Tecnologia, o qual constitui um contributo para a qualidade de vida dos utentes, 
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proporcionando a ocupação dos seus tempos livres e promovendo a divulgação 
de conhecimentos, aliando o lazer à motivação familiar e ao dinamismo. 
Para esta escolha de projeto, partimos então da técnica usada por alguns 
técnicos da Área do Social, o empowerment, onde se parte do pressuposto que 
um grupo é discriminado ou marginalizado pela sociedade e sofrem de alguma 
falta de poder, o que os impossibilita de lutar e gozar pelos seus direitos.  
Desta forma, fomos escutando os idosos, de forma a promover a sua 
participação ativa neste trabalho, no decorrer das entrevistas podemos constatar 
que a família “revela-se como um dos lugares privilegiados de construção social 
da realidade, a partir da construção social dos acontecimentos e relações 
aparentemente mais naturais.” (Imaginário:2002), no entanto, os papéis da 
família vão-se alterando conforme as crises do mundo contemporâneo “... entre 
a necessidade de segurança, de estabilidade afetiva, e as exigências de 
autonomia, de realização individual que no contexto tradicional permaneciam 
insatisfeitas” (Slepoj, cit. por Imaginário C, 2002). 
A reestruturação familiar, requer que os idosos sejam enquadrados na 
família e que haja uma nova dinâmica para promover a interação de gerações, 
podendo ser está concretizada através da educação não-formal, visto que, por 
diversas razões hoje em dia vemos famílias a viverem separadas 
geograficamente e os entrevistados denotam um interesse pela área da 
tecnologia aliado á instituição familiar ,  “gostava de falar mais vezes com eles 
(família) e que eles vissem as atividades que fazemos” , “Tenho pouca facilidade 
em mexer num computador mas se eu o pudesse ver, gostava tanto”, pretende-
mos então criar de conjunto de 12 sessões diversificadas a serem 
desenvolvidas, divididas em 3 áreas:  a área das relações e dos afetos, a área 
educativa e a área cultural e lúdicas.  
Estas três áreas foram selecionadas, tendo em conta as necessidades 
dos utentes e segundo o depoimento da Entrevistada G onde está refere que: “a 
família tem um papel de ajudar a equipa e motiva-los para novas aprendizagens 
(...). É uma novidade para eles, principalmente as TIC´s, tendo acesso a isto 
conseguimos obter outras informações, poderá haver um estreitamento das 
relações familiares, uma vez que os utentes têm familiares no estrangeiro e 
podem estar mais próximos da família.”. 
A área das relações e dos afetos, não só usada para uma maior 
aproximação á família, mas também para reviverem momentos do passado.  
A área educativa, porque a educação é feita ao longo do tempo e com 
esta podem-se aproximar de outras realidades e gerações, como manifestaram 
interesse. 
E a área cultural e lúdica, porque o envelhecimento não tem que ser visto 
como algo passivo, onde impera a doença, mas poderá ser visto como algo em 
que possam participar de forma ativa e que lhes permita alguma satisfação e 
qualidade de vida. 
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A área das relações e dos afetos  















A área educativa 
 









Ligar/ desligar um 
computador 
Aprender a escrever num 
computador 
Criar um e-mail 
Criar um Facebook 




A área cultural e lúdica: 













Criação de um canal no 
youtube 
Criação de uma 
apresentação em powepoint com 
temática a definir 
Gravação de uma atividade 
e montagem da mesma 
Visita a um museu 





Começamos a nossa investigação por tentar, com base em diversos autores, 
realizar o enquadramento teórico, tendo também como apoio da investigação as 
entrevistas realizadas. 
 Fomos reformulando a nossa questão de partida ao longo desse 
processo, sendo ela “Em que medida poderá a educação não-formal contribuir para 
uma melhor qualidade de vida junto da pessoa institucionalizada”. 
No decorrer deste trabalho, fomos encontrando algumas afirmações, onde nos 
podemos apoiar para afirmar que “a educação não formal pode melhorar a qualidade 
de vida da pessoa institucionalizada”, uma vez que, a educação tem como finalidade 
abrir janelas de conhecimento sobre o mundo que o rodeia e as suas relações sociais, 
é um dos fatores responsáveis pela melhoria na qualidade de vida. 
  A educação, é um fator relevante na vida de uma pessoa, visto que 
acreditarmos que “ todo o ser é educável”, independentemente da sua idade, 
condição e ou relações, a educação não-formal tem em vista destituir a ideia que a 
pessoa idosa é  um sujeito passivo , promovendo assim a autonomia e o trabalho em 
grupo, de forma a criar um envelhecimento ativo, aumentando por conseguinte os 
níveis de qualidade de vida. 
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A educação deve ser um processo continuo e a educação não –formal destaca-
se por ter alguns atributos como: não é, organizada por séries/ idade/conteúdos, atua 
sobre aspetos subjetivos do grupo, trabalha e forma a cultura política de um grupo, 
desenvolve laços de pertença, ajuda na construção da identidade coletiva do grupo 
(este é um dos grandes destaques da educação não-formal na atualidade), ela pode 
colaborar para o desenvolvimento da autoestima e do empowerment do grupo, 
criando o que alguns especialistas denominam, o capital social de um grupo. 
 Factos que consideramos importantes, uma vez que a OCDE (1998, cit in 
Ferreira, 2011:5) entende como o processo de Envelhecimento Ativo deve ser 
compreendido como “a capacidade de as pessoas que avançam em idade levarem 
uma vida produtiva na sociedade e na economia. Isto significa que as pessoas podem 
elas próprias determinar a forma como repartem o tempo de vida entre as atividades 
de aprendizagem, de trabalho, de lazer e de cuidados aos outros”. Assim sendo, esta 
descrição sobre o Envelhecimento Ativo destaca a necessidade de desenvolver a 
categoria de estar ativo desde que as condições da atividade profissional 
acompanhem as alterações adjuntas ao processo de envelhecimento.  
Tendo também em atenção ao que se entende por qualidade de vida, está 
quase sempre nos remete à ideia de saúde, e a de saúde, por sua vez, à ideia de 
ausência de doença. Mas outros entendimentos sobre uma boa qualidade de vida 
estão, cada vez mais, sendo apontados e valorizados, como é o caso da educação.   
Através das entrevistas realizadas, podemos constatar que a família é um pilar 
fundamental onde segundo Martins(2002) a pessoa encontra um espaço de liberdade 
e afirmação onde se identifica e faz valer os seus direitos, uma vez que está nem 
sempre pode estar presente fisicamente devido ao fator imigração, a tecnologia torna-
se uma estratégia que os utentes aos poucos vão mostrando interesse.  
No decorrer das entrevistas observou-se um equilíbrio no que diz respeito às 
mudanças e adaptações dos idosos no mundo contemporâneo, quando confrontados 
com a questão das novas tecnologias, como sendo uma das grandes revoluções, 
estes logo se mostraram aptos para aprender. 
As alterações tecnológicas abrem espaço e fazem diferenças na vida de todos, 
através da comunicação e informação constante aproxima e promove a interação, 
neste caso, entre o idoso e o mundo que o rodeia. 
 Contudo, ainda são reduzidas as respostas, a este nível, para a terceira 
idade. As preocupações do Estado centram-se na prevenção de doenças, visando 
uma melhor qualidade de vida. 
 Porém, os idosos interessam-se também por outros assuntos (a cultura, 
o desporto, a tecnologia, entre outros) que ainda são pouco divulgados no seu meio, 
o que dificulta o acesso a estes serviços. É também sabido, que ainda são poucos os 
programas ao nível da educação na terceira idade, existindo apenas a Universidade 
Sénior, onde grande parte dos inscritos tem alguma escolaridade. 
 De acordo com a Constituição Portuguesa e a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, a educação deve ser um processo contínuo e permanente para 
que haja uma conservação e aperfeiçoamento das informações, valores e 
experiencias criando desta forma bem-estar e adaptação social. 
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 Aquando o processo de envelhecimento é necessário analisar e 
identificar as transformações de modo a criarem-se novas respostas educacionais 
mais eficazes que vão de encontro as necessidades dos idosos e da sociedade em 
que vivem de modo a que estes obtenham uma melhor qualidade de vida. 
Cada vez mais, este fenómeno que é o envelhecimento tem vindo a aumentar, 
o que exige que repensemos as politicas sociais, educativas e de envelhecimento, 
este será o grande desafio para toda a sociedade, visto que, cada vez mais vamos 
ter cidadãos mais exigentes e com outro tipo de necessidades, estes, por serem 
cidadão com outro tipo de instrução, espera-se que façam valer os seus direitos. 
As respostas sociais como Lar, Centro de dia e Apoio Domiciliário, começam 
a não ser suficientes para abarcar com o envelhecimento e consequentemente com 
doenças que lhe sejam inerentes. 
Assim sendo, será necessário começar a debruçarmo-nos cada vez mais na 
problemática do envelhecimento, uma vez que todos, um dia vamos ser “velhos”. 
Portanto, é primordial que as equipas multidisciplinares, se unam e que em 
conjunto organizem atividades de forma a promoverem um envelhecimento ativo, 
para que envelhecer não seja “um fardo”, mas um processo planeado ao longo da 
vida. 
 Contudo, espera-se com este estudo contribuir para que sejam 
reformuladas as políticas sociais e educativas, e que através da educação não-formal 
se possam observar as primeiras mudanças para a obtenção de uma maior e melhor 
qualidade de vida. Desmistificando o envelhecimento, não sendo este sempre 
associado a inatividade / passividade, mas procurar experiencias e histórias que cada 
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